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1. Em 28 de junho o DIPOA fez uma apresentacdo para o setor regulado. Muitas das duvidas
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4. Os programas de autocontrole deverao ser denominados PAC ou POP? Entdo todos os POPs
devem ser substituidos pelo PAC? Qual o prazo para esta alteracdo? POPs ndo serdo mais aceitos?
A necessidade é so de alterar a nomenclatura POP para PAC? ........ooociiieeiiiie et 17
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6. A que tipo de produtos e em quais condi¢cGes se refere o art. 32; inciso H?......ccccceeevveeecnnennn. 18
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8. Para fabricantes de veiculo para alimenta¢do animal, que ja tiveram registro de
estabelecimento que foi posteriormente cancelado com a Portaria n.2 196/2021, mantém-se essa
orientacdo de isencdo? ou temos alguma obrigatoriedade de registro na ANVISA? (produtores de
veiculos autorizados para uso humano passivel de uso na alimentagdo animal)........cc.ccccccvveeenneen. 19

9. O fabricante de produtos para alimentacdo humana que vende seus residuos sdlidos para um
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10. Estd dispensada de registro no MAPA uma empresa de produtos destinados a alimentacdo
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13. A que legislacdo especifica se refere a classificacdo de produtos mencionada no inciso IX do
o TSR 21

14. Sobre o art. 4° poderiam comentar mais sobre coleta de amostras referente biologia
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15. No art. 4°; item XV - controle de residuos e contaminantes de produtos, a que isso se refere?
21

16. Com relacgdo a dgua de abastecimento; Art. 4°, inciso VII. Qual é o tipo de fiscalizagcdo que
sera realizada? Vai ser ambito de fiscalizacdo do MAPA tudo que esta definido na Portaria 888
para dgua de consumo dos colaboradores da fabrica ou a fiscalizacdo ou sera restrita ao quadro
apresentado no maédulo F4 do Anexo V (Manual para o preenchimento do TFBPF)? .......ccccceueee.. 22

17. Com relagdo ao art. 62, § 22, havera auditoria nas atividades do MAPA? Como se dara esta
auditoria? Os fiscais serdo avaliados durante o processo de fiscalizacao? A avaliacao de
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18. Sobre o art. 92, O MAPA deixara a disposicao dos laboratérios das empresas, os métodos
analiticos validados? Deixara disponibilizadas as valida¢gdes dos métodos que os laboratdrios
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19. A substituicdo da embalagem secundaria avariada pelo armazenador deve ser a original ou
sera permitida somente a transcricao das informacdes de rotulo? ........cccceveeeeeeeeeciiveeeee e, 23

20. A substituicdo da embalagem secunddria avariada pelo armazenador sera permitida para
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23. O art. 9° cita que o MAPA desenvolvera programas de controle oficial para avaliar a
seguranca e a qualidade do produto e que estes programas contemplardo coleta de amostras para
analises diversas. Este programa sera para o MAPA cumprir um cronograma de analises oficiais
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25. O conceito de condenacdo do Dec. 12.031/24 preocupa pois consta como uma san¢do
administrativa que resulta em destruicdo ou doacdo, ndo havendo previsdo de destinar o produto
nado conforme para fabricacdo de produtos ndo destinados a alimentagdo animal, o que é uma
possibilidade e seria razoavel, desde que respeitados os requisitos de fabricacdo do produto nao
destinado a alimentagdo animal a ser fabricado. Esta destina¢do (que ndo destruicao ou doagao)
estaria prevista nos §§ 72, 82 e 92 do Art. 92 e no Art. 123? Por exemplo: enviar uma gordura
animal “condenada” para a fabricacdo de biodiesel ou uma farinha para adubo.............ccccuuunee. 25

26. De acordo com a definicdo de condenacgao, produtos condenados podem ser destinados para
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sistema continuado de melhoria de processos que buscam a inocuidade, identidade a qualidade e
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definicdo, isso significa dizer que as farinhas de origem animal devem ter homogeneidade quanto
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32. O padrdo de identidade conforme definigdo do Inciso XXVII do art. 10 é valido para outros
produtos que ndo sejam de origem animal? Somente sera aplicado a matéria-prima ou para
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fabricantes? Ou caso se trata de um armazém filial, o RT de fabrica pode ser o RT do armazém? .48

108. Qual é a diferenga entre responsavel e representante legal? Em caso de representante legal,
serd necessario apresentar algum contrato OU ProCUraga0?.....cieeieereerieenieesieeseeseeseeeseeesseesseensees 48

109. A empresa estrangeira pode ser responsavel pelo seu préprio cadastro? O sistema estard
Lo [y oo aAVZ=] =T g Ko 1U 4 Co Ty o [T ] s o = S S 48



110. Como os paises serdo informados destas NOVAs rEEIras? ........ccceeeecveeeeerieeeecieeeeeieeeeeereeeeeaneas 48

111. Serd requerido um registro para cada unidade fabril do estabelecimento estrangeiro no
exterior? Todas poderdo ter o mesmo representante legal No Brasil? .......cccccecevveeeiiieeeciiiee i, 48

112. Se o responsavel ou representante legal de um fabricante estrangeiro pode ser alguém do
Brasil que o fabricante nomeou e caso sim como seria esta representacao? .......cccccceeeeeeccvvveereeennn. 49

113. Se o fabricante estrangeiro quiser que uma empresa seja responsavel por registrar eles no
MAPA e cadastrar os seus produtos, iSS0 seria POSSIVEI? .......ccuuviiiiiiiicciee e 49

114. O estabelecimento estrangeiro deverd protocolar o relatério mensal de producdo? ............. 49

115. Todas as lojas que apenas comercializam ragGes vao precisar preencher o relatério mensal?
Vai ter uma aba de comercialiZag@0? ......oeeiiiiie e e e e ennes 49

116. Qual tipo de documento o MAPA aceitara como "certificado oficial do registro de
estabelecimento expedido pela autoridade cOMPEteNnte"? ......cccvveeeiiieiiciiee e 49

117. Para estabelecimentos estrangeiros, sera necessario a Anota¢do de Responsabilidade Técnica
(ART)? Sera cobrada a apresenta¢do de documentacgao referente a existéncia de RT na empresa
L] L ToF: [0 SR 50

118. Quem responderad por irregularidades dos produtos importados em territério nacional? .....50

119. As empresas que apresentarem em seu registro de estabelecimento a categoria de
"importador", devido a importagao direta, vdo precisar realizar alguma atualizagdo? Como deve-
se proceder nesta condicdo? Fazer o registro de forma simplificada do fabricante estrangeiro?...50

120. O fabricante estrangeiro so precisara da licenga de estabelecimento registrado no pais? Nao
precisara mais da Declaragdo Oficial de Boas Praticas Fabricagdo? .......ccoceeeecieeicciieeeccieee e 50

121. A traducdo da documentacdo do fabricante estrangeiro devera ser juramentada? Atualmente
nado estavam exigindo apostilado e nem com tradugao para o portugués. Ndo serdo mais aceitos
] LYo [ e T T o -1 ] Uo ISR 51

122. O que significa o art. 23? Significa que os registros de alimentag¢do animal n3o terdo
validade? Isso sera valido aos novos registros concedidos ou aos que ja foram emitidos também?
Havera um novo certificado com tempo indeterminado?.........cccoecieeiicieiiiniee e 51

123. Essa validade indeterminada, seria do documento emitido ou do registro de estabelecimento
[T 4 Y O RPPRRTPPRP 51

124. O inciso Il do artigo 23 fala de prazo 12 meses e o inciso Ill de 36 meses. Favor esclarecer. ..51

125. Cadastros de produto agora terdo validade também? Para registros de produto, com 10 anos
de validade serdo renovados automatiCamENTE? ......ccccuuiiiiiiiiiiiiiiee e 52

126. A declaracdo de comercializacdo referida no artigo trata-se do Relatdrio mensal enviado ao
MAPA até 0 déCimo dia d@ CAUA MES? ...oiiiiiiiieeeie ettt eeeree e e e e e esataeeeeeeeeesbbeeereeeeans 52

127. Antes era somente comunicar 30 dias antes de iniciar a reforma ou ampliacdo. Agora
precisara de autorizacdo prévia do MAPA para fazer alteragdes na fabrica?........ccccvvveeeeeeicnnnnennn. 53

128. As empresas precisarao alterar o registro do estabelecimento para retirar os documentos
ndo mais solicitados (alvard, @Ntre OULIOS)? ......cccuiiiieiie ettt ectee e et e e e et e e eearee e e 53

129. Qual seria o prazo para fazer a comunicagdao mencionada no § 29, art. 28 ao MAPA?............ 53
130. Agora, todos os estabelecimentos da alimenta¢do animal terdo seus projetos pré-aprovados,

ou seja, antes de iniciar a construcdao? Quando comega essa exXigENCIa? .....ccccveeeeecivieeeeeeeerivvnennn. 53
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131. Qual seria o prazo tacito para aprovacao e vistoria do MAPA quando se tratar de reforma ou
ampliacdo? Temos de esperar a vistoria para COMECar @ OPEIAT? .....ueeceeeecireeeeeeeeriirreeeeeeeessnreeeens 54

132. E necessario comunicar e solicitar aprovac3o para reforma na estac3o de tratamento de
efluentes da empresa? Ou seja, area que ndo tem contato com o produto para alimentacao
= 011 0 | SRR 54

133. A alteracdo de endereco relata que demandard atualizacdo da documentacgao, porém essa
alteracdo culminara em alteracdo do numero de registro de estabelecimento? Quais alteracdes
podem culminar em mudangas do nimero de registro de estabelecimento?........ccccceecvveeecieennnns 54

134. Os registros de produtos deverao ser renovados de acordo com a data de vencimento do
certificado de registro atual ou serdo alterados automaticamente para validade de 10 anos? ...... 55

135. Comunicagao de alteracdo em planta deve ser feita quanto tempo antes? Qual o prazo de
FESPOSEA O IMAPA ...ttt e e e e e et e e e e e e et e et e e e e e e e e e s baaeeaaessanstaaeeeaeeasssraeeeeeeeaannrrenees 55

136. As solicitacOes de reforma serdo realizadas via SEl ou SIPEAGRO? .........coovvvvvvveeeeeieiccrireeeeenn, 55

137. Se a unidade sentir necessidade de alterar o local da barreira sanitaria, ela deve comunicar
ao MAPA essa mudanca antes de iniciar @ CONStrUCA0? .......uvieeeiiiiiiiiiie e e e e e nreeee e 55

138. Uma filial com o mesmo tipo de criacdo de produtos e classificacdes pode manter o mesmo
numero de registro de produto? Sendo na mesma unidade federativa?........ccccceeeeveeeecieeecciieeens 55

139. A vistoria, caso ocorra, sera apenas posterior ao término das obras? .........cccccceecieeeeciee e, 56

140. E se entre o projeto e a conclusdo houver alteracdes, isso deve ser comunicado e novamente
(TR o] o1V Yo Lo USSRt 56

141. O art. 29 se aplica a fabricantes estrangeiros? Para estes, sera aceito o envio de
documentagédo de alteragdo de enderego apds a conclusdo (fisicamente) da mesmaz................... 56

142. Em caso de alteracdo na razao social de estabelecimento fabricante estrangeiro, haverd a
TeTol I [o F Yo [l e [l g Yo N e W g =T o4 1 d o X PSPPIt 57

143. E possivel transferir o registro do MAPA de um fabricante de alimentos para animais de
companhia para uma outra empresa de CNPJ e proprietarios diferentes? Se sim, o que acontece
com as embalagens existentes? Quais dOCUMENtOS @ ANEXAI? ....cccuvveeeeeeeiiiiiiieeeeeeeeirreee e e e ererreeeas 57

144. No art. 35 as possiveis alteracGes exigidas se aplicam mesmo se os processos produtivos e
fluxos de operagdo forem os mesmos aprovados pelo MAPA no registro ou alteracdo de registro?
57

145. Quais seriam estes produtos mencionados no art. 36? Sera obrigatério solicitar autorizagdo
prévia ao MAPA para fabricar ou armazenar produtos com outras finalidades, diferentes da
g a Tl gL = Yot To I [ o110 0 = | OSSR 58

146. Pode ocorrer fabricacdo de alimentos e mastigaveis em mesma linha pode? Precisa de
L0 L (oY g b2 Tor: [o l o<1 (o =Y o e | X SRR 58

147. J4 podem ser apresentadas solicita¢cGes a respeito de compartilhamento ao MAPA ou
somente apds a publicacdo das normas complementares que trataram da matéria do art. 36?....58

148. Os Armazéns poderdo ter compartilhamento com produtos de outras categorias, como para
alimentagdo humana € bioPESTICIAAS? .......eiiiciiiiiiiee e e e e e e e raee e 59

149. O art. 36 ndo estaria se contrapondo ao inciso IX do art. 103 e ao inciso VI do art. 1277 ....... 59
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150. Os estabelecimentos precisam estar registrados nas outras areas que ndo abrange
AlIMENTACE0 ANTMAIP ... e e eer e e e e e e e et re e e e e e eestaraeeeeeeeesstraeaeeessnnsrreeens 59

151. A quais responsaveis se refere o art. 37, o responsavel técnicoou o legal?.......cccceeeevveeennnen. 59

152. Quando for decisdo da empresa classificar comercialmente um produto apto a alimentacgdo
animal para outra finalidade que n3o seja alimentacdo animal, como devera ser feita/classificada
L0 = o LT AT ¥ 1= o SR 59

153. No art. 39; Inciso Il consta: Disponibilizar instalagdes para fiscalizagdo significa uma sala SIF
como acontece nos frigorificos? O que isso implica exatamente a empresa? ......cccccceeecveeeeinneenn. 60

154. Sobre o art. 39; inciso Ill, a saida para o distribuidor ja é considerada comercializa¢do ou
somente a venda ao consuMIdor fiNal? ......oocciiiiiiiiiice e 60

155. No art. 39; Inciso Xll; dispor de controle de temperaturas pode ser interpretado como
MONILOrameENto € VEIITICACA0T ..oociuiiii ettt et e e e et e e e e et e e e e e bee e e eeateeeeeabeeeesnteeaennns 60

156. No art. 39; Inciso XX, Como esses dados serdo fornecidos e com qual frequéncia? Ou serd
solicitado somente durante fiscalizacdao? Sera para todos os estabelecimentos? .........cccccceeeeunneenn. 61

157. No artigo 39, item XX - Como sera feito o fornecimento de medidas corretivas para o MAPA?
61

158. Qual serd a data limite para a adequacgdo ao art. 40; Inciso I? Sistema sistematizado sera
obrigatério? Na minuta do decreto do autocontrole que foi para a casa Civil permite os registros

de forma N0 SISEMALIZATA. ..o..viiiiiiiiiereecee ettt e s be e st e s ba e s abe e saree e 61
159. Havera normativa especifica para os programas de autocontrole? ..........ccccccveeevieeeecieeeennnen. 62
160. Como nos habilitarmos para sermos CERTIFICADORES?........ccoeiiieiciiieeeeeecirreeee e eeeeveeeee e 62

161. Programa de autocontrole: no momento de uma fiscalizacdo do MAPA, o AFFA pedira ao
estabelecimento que mostre o certificado de autocontrole aplicado? Como sera feita a cobranca
(o LT I =T o U1 o U SPTRR 62

162. Como o AFFA tem visto a digitalizagao do programa de autocontrole e qual o principal
requisito que a empresa precisa atender para que a fiscalizacdo com o autocontrole digital seja
oT=T s R U Lol =Te [T - PSPPSRt 62

163. Podemos ter o Manual de Boas Praticas e os POPs em arquivos de computador e nao
18 0] oY LYo =T 1 o =1 1= ISR 63

164. Quem podera certificar os programas de autocontrole implementados pelas empresas? Que
tipo de empresa sera de terceira parte credenciada pelo MAPA? Atualmente, quais sdo as
entidades de terceira parte, credenciada pelo Ministério da Agricultura e Pecudria? .................... 63

165. O que seria credenciamento? Pois existe a partir do CAPITULO Il — DAS PENALIDADES,
DEPOIS DAS SECOES 1V, traz esse termo, mas ndo se explica em nenhum dos passos anteriores o
Lo [Vl g - el f=Te [T ol -] 0 41T o (o NS UUUR 63

166. A aplicabilidade do APPCC dependera da suficiéncia dos outros programas de autocontrole
ou o MAPA vai definir processos para os quais o APPCC serd obrigatério? Quando o APPCC serd
= o] [ToF= V7= I ST RUURRRRRR 64

167. Quais profissGes poderdo ser RTs de estabelecimentos fabricantes? ..........ccccceecveeeeciee e, 64

168. O RT sera permitido desde que a legislacdo profissional do RT escolhido atenda a conducdo
de trabalhos de natureza higiénico-sanitaria e tecnoldgica?.......cccccevciviiiiiiie e 64
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169. A exigéncia de responsavel técnico se aplica a todos os estabelecimentos? Tanto os
registrados quanto os registrados de forma simplificada? Em quais tipos de estabelecimentos sera
0brigatdrio ter reSPONSAVEl TECNICO?....ccuviii ettt e et e e e eare e e e s ba e e e sareeesnsaeaean 64

170. De acordo com esse novo Decreto, o Farmacéutico pode ser Responsdvel Técnico na
indUstria de alimentagao @aniMal? ......cccuiiiieiiie e et e e e erre e e e eaes 65

171. Consultores externos poderdao assinar COMO RT? .....c..ciiiiiiieieiiie et 65

172. Qual a expectativa de atualizacdo do documento de perguntas e respostas sobre
responsabilidade técnica? Existe a expectativa do MAPA em um treinamento especifico para
20T 0T g = 1VZ=T I =Tl oY (o XU 65

173. Sobre o art. 45, havera um RTIQ para cada tipo de produto? Limites fisico-quimicos dos
produtos, serdo trazidos Pl RTIQ? .....uvieiciiieeciiieeeceee ettt e e etre e e estte e e e e bae e e seateeeesnbaeeesseaeeenes 65

174. Quando serdo publicados os limites descritos no art. 45? Como devemos proceder até 13?
Haverd periodo de adaptaga@o? ......ccoccieii ittt e st e e e e s ae e e e ares 65

175. Os produtos importados cadastrados serdo cadastrados independente se forem de origem
ANIMAL @/0U VEZELAIT ..ottt ettt et e e e e e ete e et e et e eeteeeeaeeeeaseesateeeteeenseeensteesareens 66

176. Continua valida a orientagdo da IN51/2020? Alimento coadjuvante importado serd registrado
Lo VI oF=To -1y £ - [o [0 XSSO 66

177. Caso um produto registrado seja fabricado em mais de uma unidade fabril da mesma
empresa, serdo concedidos numeros diferentes de registros referente a cada unidade? .............. 66

178. O registro de produtos serdo validos por 10 anos? Isso passara a valer conforme as
renovagoes dos Produtos jA regiStratdis?.....c.uuiiiiiiieiiiieee et eertree ettt e e ssire e e sstee e e s sbeee s sbeeeessnreeesnane 66

179. Ha a necessidade ter os trés arquivos aprovados para o mesmo produto (férmula, rétulo e
embalagem)? Se tiver um croqui com os dizeres de rotulagem aprovado serviria? .........ccccceeuveenn. 67

180. Para fabricas com volume mensal de mais de 500 féormulas, por exemplo, todas deverao ser
assinadas individualmente e previamente a sua Produgao? .......cccceeeciveeeiiieeeeiieee e e esanee e 67

181. Pode-se considerar como assinatura as aprovacgodes via sistema de novas férmulas e novos
rotulos? Ou seja, ao invés de assinar via DocuSign, ter uma aprovacao sistémica com registro de
usudrio, data e hora, visando o autocontrole e informatizacdo dos processos.........ccccecvveercvveeeenns 67

182. Quem serd responsavel pelo cadastro/registro de um produto estrangeiro produzido por
terceiros? Ou seja, o produto pertence a uma empresa X estrangeira, entretanto, é fabricado por
uma empresa Y também estrangeira através de contrato firmado. .........ccccoeecieiiiiiieccciee e 68

183. Pela leitura do art. 51, ndo sera mais necessario incluir a composicao do produto na
F AN UL o g2 Yok To e LY L= o Vo - T Y o SRR 68

184. Para o registro/cadastro de produto elaborado por fabricante estrangeiro ndo precisa mais
da carta de autorizagao, nem da declaragdo BPF emitida pelo governo? ......ccccccccvvvcveeevcveeesinneenn, 69

185. O fabricante estrangeiro podera fazer diretamente o registro do seu estabelecimento e do
seu produto sem ter de habilitar um representante (procurador) no Brasil? .........ccccceeeeevieeecnnennn. 69

186. Uma vez registrado no Brasil, o produto, qualquer empresa pode fazer a importa¢do usando
este registro Unico? O registro serd divulgado para consulta por todas as empresas?.................... 69
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188. O MAPA ird migrar todos os registros e cadastros de produtos importados ja existentes, ou
tera que ser refeito pelo estabelecimento estrangeiro? .......cccvevciiee e 70

189. No art. 54, a solicitagcdo de inclusdo de novas categorias de produtos, sera feita via SEI?
Havera algum campo especifico para apresentar a essa solicitagdo? ......cccvcveeiriviereciceeeerciee e, 70

190. No § 12 do Art 55, outros POAs estariam incluidos? Por exemplo: embutidos vencidos ou com
desvio de processo, comestiveis vencidos em entrepostos, animais que morreram em transporte,

191. No art. 55, ha mencg3o ao art. 322 do Decreto 9.013/2017, entretanto, o Inciso | art. 322 trata
de condenacgdes, ndo entendemos a relacdao entre uma condenacado e validade expirada. Poderiam
Loy (o] ot o S 70

192. Quais tipos de produtos estdo englobados em “outros produtos” no § 22 do Art 55? Nao fica
claro por o artigo diz que é proibido uso de produto com data de validade expirada, mas no
paragrafo permite o uso de outros produtos com data de validade expirada? As empresas ja
podem fazer os testes de avaliacdo de qualidade de produto vencido enquanto ndo sai a norma
complementar Para reValida-10S?........coocriiiiii et e e e e e e e e e abrr e e e e e e eranrraaeeas 71

193. No § 12 do Art 55, haveria diferenca entre Ingredientes de Origem Animal e “farinhas e
gorduras de Origem aNIMal” ? ... e e e e e e e e e et e e e e e e e nrrreeeaeeeaaannes 71

194. Porque ndo se poderia utilizar um POA vencido para a fabricacdo de palatabilizantes ou
outros aditivos/ingredientes? Isso serd pauta Para 0 8227 ........ccvveeieeeeeecieeciee ettt 72

195. Como serdo notificados os estabelecimentos importadores sobre os produtos que forem
registrados/cadastrados por estabelecimentos estrangeiros? No caso que tenham varios registros
repetidos do MESMO ProdULO. ... ..ciii i e e e e e e e e e e e e e aabee e e e e e e sennrraneeas 72

196. Ndo existe mais casos de terceirizacdao? Nado serdo mais aprovados contratos de terceirizacao
entre estabelecimentos registrados? Ha a possibilidade de declarar em rotulagem mais de uma
empresa fabricante ou ManiPUIAAOra? ... e e e e aa e 72

197. O que o MAPA considera como processo produtivo? Por exemplo, a matéria-prima a granel,
guando envasada por outra empresa, a empresa que envasa que é descrita no rétulo?................ 72

198. A graxaria poderd receber, por exemplo, torta de farinha de outra unidade? ....................... 73

199. Uma unidade podera receber farinha de outra unidade e fazer padronizacao, sem ter
atividade de PadroniZadora? .... ... e e e e e e e e e e e e e enarrraees 73

200. Entende-se como ndo proibida a compra de embalagens de segundo uso de empresas
especializadas na compra, higienizagao e revenda deste tipo de embalagens? .......ccccccecvvveecnnennn. 73

201. Nos casos, em que os residuos de abatedouros sdo encaminhados a graxarias para serem
processados, sendo o abatedouro o detentor do residuo animal e o registro e a industrializagdo
dos ingredientes de origem animal sdo da graxaria, que pode retornar total ou parcialmente os
ingredientes fabricados ao abatedouro. Sob a luz do Decreto 12.031/24, essa relagdo entre as
duas empresas registradas no DIPOA, seria uma terceirizagdo ou industrializagdo?........c.ccceeuuveen. 73

202. Entende-se como nao proibida a terceirizacdo do servigo de higieniza¢do, quando aplicavel,
das embalagens reUtiliZadas? ... e e raee s 74

203. Haverd norma complementar que defina os tamanhos das embalagens de grande porte? ...74

204. O que é considerado embalagens de grande porte? E aplicdvel 4 embalagens primarias, como
Nno nosso caso os big bags que entram em contato com o produto? E para contéineres IBC ou
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bombonas de 200litros? Quanto ao procedimento de limpeza, é necessario envia-lo para uma
avaliagdo previa do MAPA? Como iSSO SEra fEIt0 ....uuiivciiiiiiiiie i 74

205. No art. 60, ndo sera mais aceito que coloquemos etiqueta com os dizeres em portugués, em
territdério nacional, previamente a comercializagdo do produto? .......cccceeevvieiririieeincciee e, 75

206. No art. 62, a palavra “também” no texto quer dizer que o produto exportado deve seguir as
regras de rotulagem brasileiras e estrangeiras, mesmo que o produto ndo va ser comercializado
[To TN 21 = 1Y | I USSR 75

207. Quando houver possibilidade de uso de aditivos diferentes, na rotulagem ndo poderd usar a
0pcao de eventual SUDSTITULIVO? ..ueeeei i e e e e e e e e raeee s 75

208. Haverd alteragao do SiMbolo SIF? ......oiiiiiiiciee et e e sre e e s e e s snbaeeeas 75

209. Qual o prazo de adequacdo para os produtos nacionais registrados, tento em vista a
necessidade de realizar o seu registro vinculando-os a outras unidades fabris responsdaveis por sua
fabricacdo? E qual o prazo para a adequacdo das embalagens para estes produtos?.........cccceeuuee. 76

210. Estabelecimento fabricante estrangeiro também terd o carimbo? ........cccccceveviiieeiiciiee e, 76

211. No art. 64, XIl, esta escrito ‘Produto Isento de Registro no Ministério da Agricultura e

Pecudria’. o nome do MAPA mudou para Ministério da Agricultura e Pecuaria? .......cccceevevveeennnnen. 76
212. onde temos acesso A0S OfiCIOS CIFCUIArES? ....cuuiiriiirieiiiee ettt 76
213. A empresa serd obrigada a realizar analise microbioldgica? .........cccoecvveeiiiiiiciiie e, 76

214. A rotulagem de produtos registrados ou cadastrados elaborados por fabricante estrangeiro,
vdo levar seguir com descrito na IN30"? ‘Fabricado por / Importando por:’? E no caso do
importador, precisard de algum CarimbO? ........cccciiiiiiiie ittt e e et e e rr e e e eearae e e 77

215. Nao consta informacdo no art. 64 sobre a data de fabricacdo, esta informacdo nao serd mais
obrigatéria? A data de fabricagdo devera ser mantida até que a IN22/2009 seja revisada?........... 77

216. Também n3o serd mais exigida a declaracdo no formato (dia/més/ano) na validade?........... 77

217. Sobre o Inciso Xll; art. 64: havera prazo para adequacdo das embalagens em relacdo ao nome
GO IMIAPA? ettt ettt e e e et et e e e e e eeabb e e e e e e e sasabaaeeeeeeeeaaaabarraeseeenararreeeeeennrraereas 77

218. Sobre o art. 64: Inciso VI - conteldo, peso liquido ou peso da embalagem. Como serdo
consideradas as cargas que hoje consideramos como granel (na nota fiscal é declarado o peso de
produto por caminhdo) e que sdo expedidas divididas em big bags? Teremos de ajustar os rétulos
para declarar apenas 0 “peso da emMbalagem”? ... i 78

219. No caso dos produtos das fabricas de ingredientes de origem animal para alimenta¢do animal
ainda com SIF ativo, qual frase devera ser utilizada, tendo em vista as orienta¢des do Oficio
1 A0 SR PRRSTRN 78

220. Onde podemos verificar as metodologias utilizadas pelos laboratdrios oficiais Mapa para
alimentacdo animal além dos laudos j& emMitidOS?......ccciiiiiiiiiiiiecee e 78

221. Importadores diferentes trardo produto com o mesmo numero de registro, caso o produto
seja importado de um mesmo fabricante estrangeir0? .......cccceeecveeeeciiieeeciiee e 78

222. Alinutilizagdo, nos moldes do decreto 6.296/2007, de produtos apreendidos pela fiscaliza¢do,
podera ser dispensada de acompanhamento oficial?........cccceevviieiiciiii i 79

223. Por que a amostragem de um produto em pd, geralmente resultado de amostragem
composta (unido de 5 ou mais amostras parciais) que pode ser mesclado e quartejado para
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confec¢do das amostras oficiais e contraprovas, geraria uma contra-prova invalida para analise
microbioldgica? ii. O decreto estd vetando ao ente regulado o direito ao contraditdério? .............. 79

224. O MAPA ficara com duas amostras e a terceira no local onde foi coletado. O fabricante ira
retirar a amostra N0 MAPA oU N0 10Cal de COIRLA? ......ccoivveieeiiiieeeeeeeeee e 80

225. As amostras em posse de terceiros que ndo seja a unidade do fabricante ou do importador,
serdo feitas em embalagens lacradas? Pois o fabricante ndo pode garantir que ndo houve
manipulacdo do produto em embalagens que ja estejam abertas no local da coleta. .................... 80

226. Nos casos de amostra Unica, a empresa nado tera direito a defesa (com nova analise)? Ha
varios produtos que possuem vida Util com menos de 60 dias. ......ccceeecvieeeeiiieecciiee e 80

227. Em quais situacdes a analise pericial podera ser realizada em amostras cuja validade estiver
Loy o 1] =T F- ST 80

228. Qual sera a forma de notificacdo dos resultados de andlises fiscais que ndo atendem ao
disposto na legislagdo mencionada no art. 73? O INMETRO notifica via carta (fisica), a qual sempre
chega em atraso e isto acarreta em perdas das andlises Periciais. ......ccccceeeveeeeiieeeeiiieeeccieee e 81

229. O art. 80 se aplica também para transito entre estabelecimento fabricante registrado em
Sipeagro para estabelecimento que apenas armazene, comercialize e distribua? Mesmo entre
empresas de mesma razao social (CNPJ diferentes)? .......oooceeeiciiieeeciiee e e 81

230. A que se refere a expressao do art. 82; § 22 ‘comprovacao de que o produto a ser certificado
atenda aos requisitos do pais importador, quando cabivel’. Como seria esse a comprovagao de
atendimentos aos requisitos? Devera ser apresentado em todo processo?.....ccccceeecvveeeeeeeeccnvvnnnen. 81

231. Esta declaracdo do Inciso | do art. 83 n3o se encontra no OC 53/2023, essa informacao fica
valendo a partir da publicacdo do Decreto sem a alteragdo do OC 53/20237.......ccccevvveecreeecreeennnn. 82

232. Sera atualizado o MAPA Drive ou sera disponibilizado em outro local? ..........cccceeeeevieeennneenn. 82

233. Para a importacdo (art. 86) sera necessario apresentar o certificado de cadastro/registro do
produto para internalizar? Vamos ter acesso ao cadastro de fabricante estrangeiro?................... 82

234. A certificacdo mencionada no Inciso Il do art. 86 é o Certificado Sanitario?..........ccccceeeuneee.. 82

235. Uma vez que esta explicita a responsabilidade do importador sobre o produto importado,
caberd ainda a exigéncia de procuragdo habilitando o estabelecimento a responder pelo produto
PEIANTE O IMIAPA? ...ttt e e e e et e e e e e e ettt e e e e e e e e sbtaeeeaesesnbsaaeeeaseasssraeeeeeeeannnrreneens 82

236. Caso haja suspenséo de fabricante estrangeiro e/ou produto, sera para todos os
importadores no Brasil? Entdo ndo havera mais diferenca entre quem conseguiu e quem nao
(oo Y=Y o{ U T = W =Y o4 o I 6o T 4 =1 o X RSP 83

237. No art. 90, paragrafo Unico esta mencionado que o MAPA podera restringir os pontos de
ingresso de produtos importados. Por que o MAPA tomaria essa decisdo? Como sera feita esta
comunicac¢do? Serd realizada com quanto tempo de anteced@ncia?......ccccceeeecieeeeiiieeeccieeeeeineenn, 83

238. As penalidades, san¢Ges, medidas cautelares e demais processos administrativos do art. 91
do Decreto 12.031 serdo aplicaveis a todos aqueles objetos de registro e registro simplificado?..83

239. 0 § 29; art. 92, se aplica a qualquer fiscalizagao? ......cccvveeeieiiiiiiiiee e e 83

240. Sobre o art. 98 (Art. 98. Considera-se fraudado o produto corrompido, falsificado ou
adulterado que tenha sido: VIII - fabricado com adicdo de ingredientes, de aditivos, de
coadjuvantes de tecnologia ou de substdncias com o objetivo de aumentar o volume ou o peso do
produto XI - adicionado de substancias que modifiquem ou reduzam seu valor nutricional;) Hoje, é

15



usual se utilizar aditivo rehidratante para se recuperar parte da umidade perdida no
processamento, sem ultrapassar o teor de umidade declarado em rdétulo —isso passara a ser
fraude? ii. Diversas substancias modificam o valor nutricional... por exemplo, se utiliza enzimas
para modificar o valor nutricional, resultando em produtos mais digestiveis... isso seria fraude? iii.
Diversos produtos visam garantir a fluidez do produto, como antiaglomerantes, que acabam
alterando o volume do ingrediente. 1SS0 SEra fraude? ......coccevivciiiieiiiee e 84

241. No art. XlIl do art. 98, a referéncia seria de embalagens de terceiros ou rotulagem de
terceiros? Como fica nos casos de terceirizacdo em que usamos layout das embalagens da
empresa solicitante, mas com dados da empresa fabricante? .......cccccceeeeeecciiieeie e, 85

242. Se o limite mencionado no Inciso Il do art. 99 ndo estard previsto em legislacdo, qual sera a
(3 T =T o Tl - SRS 85

243. No art. 100,§ 22 "Na hipdtese de a irregularidade nao ser corrigida no prazo estabelecido,

serd emitido o auto de infracdo e iniciado o processo administrativo de fiscalizagao agropecuaria."
Favor esclarecer: houve a infracdo (leve), mas a a empresa ndo serd autuada, se a medida cautelar
(o]l 1SNV T - o I XSO OO PP TP 86

244, Ter um rétulo ndo conforme no Inciso Ill do art. 101 demonstra ser uma infragdo leve e
sujeita apenas a adverténcia, porém no artigo 127 é mencionada a suspensao do registro. Qual
SEria @ real PUNICA0 NESTE CASO P .uiiiiiuiiieiiiieeeeiieeeeiteeeeeiteeeerteeeestreeessteeeeasseeesassaeeeaasaeeessseeesnnsseeann 87

245. Qual seria o prazo razoavel mencionado no § 12; art. 10172 .....ccccveeiiiiieeeiiiee e 87

246. Para infragGes leves (art. 101), primeiro sera lavrada uma intimagdo? O auto de infragdo
somente serd lavrado se a irregularidade ndo for sanada N0 Prazo? ......cccceceeeevvveeercieeeccieee e, 87

247. A cassagao do art. 107 nao seria de responsabilidade dos conselhos de classe?..................... 87

248. N3do estd claro de que cassagado fala o inciso VI do art. 107, se do registro da empresa? Ou do
Responsdvel técnico? Entendemos que nao pode se aplicar cassacdo de habilitacdo ao responsavel
técnico do estabelecimento, pois quem habilita o RT (por meio de ART) é o conselho profissional.
(0o 0 [ N Yo =N o - [ - WA b= I e L= L4 o= KSR 88

249. No Inciso | do Art. 132, quanto a “Sétima reincidéncia especifica que tenha gerado
suspensdo: vale o prazo de 5 anos para caducar a reincidéncia conforme a Lei 14.515/2022, Art.
28 (AD@IX0): coeeirieiie ettt e e e et e b — e e e see b baraaeeeeaabar et e e eeenabarraeeeeanrrraarens 88

250. A empresa ndo pode adotar um TAC exatamente em qual caso de ndo conformidade de
natureza higiénico-sanitaria ou tecnoldgica? Afinal, muitas das infracdes, a maioria, sdo desta
natureza, fragilizando a seguranca juridica para as empresas (art. 134)......ccccoceeevvieeeecieeeccieee e 88

251. O prazo de adequacdo do ART 145 é aplicavel somente para estabelecimentos
exclusivamente importadores ou se aplica também a estabelecimentos que atualmente sdo
IMPOrtadores € fabriCANTES? ......cccciiii et e e et e e e et e e e e e eate e e seateeeeeabaeeesantaeaennns 89

252. No controle de estabelecimentos registrados da alimentagdo animal (aquela planilha com
varias colunas) ird comecar a distinguir quais sdo os estabelecimentos fabricantes de farinha e
=0T o [V ] = 3 USRSt 89

253. A partir de 08/07, quando passa a vigorar o novo decreto, poderemos comprar sal ndo
iodado para usar em nossos produtos? Estamos com dificuldade de encontrar sal iodado dentro
da especificacdo, por questdes de umidade acima. Porém, temos oferta no mercado de sal
industrial (sem iodo) para alimentagdo aniMmal........ccccveiiiiiiiiiciee e 89
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254. Sobre a classificacdo de risco, como os estabelecimentos terdo a informacdo a respeito de
sua classificacdo de risco? Essas informagdes serdo disponibilizadas em um portal, no cadastro do
estabelecimento no SIPEAGRO ou em coluna na planilha de estabelecimentos registrados
disponibilizada no sitio do MAPA, ou de alguma outra forma?.......cccccceeeveiiiieeee e, 90

255. Muda algo para os estabelecimentos registrados como fabricantes de ingredientes para a
[T T e = Tor: To I 1o Y [y o - | SRR 90

CONTROLE DE DESENVOLVIMENTO DO DOCUMENTO ......cuviiiiiiiiiiiiiieeeiiiieeteee et 90

1. Em 28 de junho o DIPOA fez uma apresentacao para o
setor regulado. Muitas das ddvidas aqui foram também
explicadas na apresentacdo. Deseja assistir?

R: Clique aqui para assistir ao evento no canal da ENAGRO.

2. Todas as obrigatoriedades descritas no decreto séo
somente para os registrados, ou para os isentos de
registro também?

R: As obrigagdes sdo para todos os agentes, salvo se a norma expressamente disser
que nao.

3. O Decreto fala em diversas noemas complementares,
qual o prazo para que essas normas sejam divulgadas?

R: As normas complementares serdo publicadas gradativamente. Nao ha prazo
para as publicagdes. A imensa maioria das normas complementares nao contraria
o decreto e esta valida.

4. Os programas de autocontrole deverao ser denominados
PAC ou POP? Entdo todos os POPs devem ser
substituidos pelo PAC? Qual o prazo para esta alteracdo?
POPs nao serdao mais aceitos? A necessidade é s6 de
alterar a nomenclatura POP para PAC?

R: Podem ser denominados PAC ou POP (privilegiando a ainda vigente IN 04/2007)

desde que contenham indicacdes dos programas de autocontrole.
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5.Como serd a fiscalizacdo dos estabelecimentos
mencionados no Inciso IV e V do art. 2°7

R: A previsdo de fiscalizacdo destes estabelecimentos estéd na Lei 6.198/1974 e sera
feita da mesma maneira que tem sido feita, ou seja, verificando a regularidade dos
produtos comercializados, as condi¢des de armazenamento e facultada a coleta de
amostras.

Art. 2° A inspecdo e a fiscalizacdo de que trata este Decreto serdo
realizadas, no territério nacional, obrigatoriamente, desde a produgéo
até a comercializacdo em:

- armazéns, inclusive de cooperativas;

V - estabelecimentos atacadistas e varejistas;

(...)

6. A que tipo de produtos e em quais condicdes se refere o
art. 3% inciso I1?

R: Tanto para os tipos de produtos, como para as condigdes, precisa
ser interpretado junto com as alineas “a” e "b” do inciso, ou seja, devem ser
observadas as normas complementares editadas pelo MAPA e a atividade de
fabricacdo de produtos destinados ao consumo humano e seus residuos sélidos
estejam regulares junto ao 6rgdo competente da area de salde ou agricultura,

simultaneamente ("e” ao final da alinea “a").

Exemplo: um produto para consumo humano cujo fabricante esteja
regular junto a Vigilancia Sanitdria para elaborar aqueles produtos para
consumo humano e o mesmo produto esteja na lista de ingredientes
aprovados pelo MAPA para uso na alimentacdo animal, como a farinha de
trigo e o aglcar para consumo humano.

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, ficam dispensadas de
registro, inspecdo e fiscalizagdo as seguintes atividades:

. preparagcdo doméstica de alimentos para consumo de seus préprios animais
de companhia, ornamentais ou criados para entretenimento, exceto quando
esses animais forem destinados & elaboracdo de produtos destinados a
alimentagcdo humana;

Il.  fabricacdo de produtos destinados ao consumo humano e de seus residuos
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sdlidos passiveis de emprego na alimentagdo animal, desde que:

a) observada regulamentacdo especifica do Ministério da Agricultura e
Pecuaria; e

b) esteja regularizada junto ao érgdo competente da area da saude ou da
agricultura;

7. O fabricante de produtos destinados ao consumo
humano comercializa seus residuos sélidos diretamente
com um fabricante de produtos para alimentacédo animal,
ele é isento?

R. O fabricante de produtos destinados ao consumo humano que destina seus
residuos sélidos para um fabricante de produtos para alimentacdo animal é
dispensado de registo, desde que observada a regulamentacdo especifica do
MAPA.

Por exemplo: fabricante de biscoitos, que destina os residuos de sua produgéo para
um fabricante de coprodutos (registrado na area de alimentacdo animal) estdo
dispensados de registro, observando-se o disposto na IN 81/2018 (que é a
regulamentacdo especifica).

8. Para fabricantes de veiculo para alimentacado animal, que
ja tiveram registro de estabelecimento que foi
posteriormente cancelado com a Portaria n.° 196/2021,
mantém-se essa orientacdo de isencdo? ou temos alguma
obrigatoriedade de registro na ANVISA? (produtores de
veiculos autorizados para uso humano passivel de uso na
alimentacao animal).

R. A regra de isencao do uso de um veiculo para alimentagdo humana, passivel de

emprego em alimentacdo animal deve ser conferida com o 6rgdo competente.

Na alimentacdo animal, a regra é (art. 3°; lll; Decreto 12.031/2024): se a empresa
elabora um produto para alimentacdo humana e que pode ser usado em
alimentagdo animal e ndo faz indicagcdo de uso para alimentacdo animal na
rotulagem ndo precisa estar registrado no MAPA.
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O produto (aditivo, ingrediente, veiculo) em questdo precisa estar na lista de
matérias-primas aprovadas pela IN 110/2020.

Caso o produto seja dispensado de registro no érgéo da saude, cabe aguardar a
norma complementar para definicdo e se houver dividas sobre a regularidade de
seu uso, deve-se enviar questionamento ao MAPA.

9. O fabricante de produtos para alimentacdo humana que
vende seus residuos soélidos para um produtor rural esta
isento de registro?

R. Tomando o exemplo do item anterior: Um fabricante de que destina os residuos
de sua produgdo para um produtor rural, considerando a legislacdo especifica (IN
81/2018) néo esta dispensado de registro, pois neste caso ele ndo se classifica
como gerador de residuos sdélidos conforme definicdes da norma citada.

10. Estd dispensada de registro no MAPA uma empresa
de produtos destinados a alimentacdo humana que
vende seus residuos sodlidos para fabricante de
coproduto (conforme classificacdo IN 81/18)?

R. Sim, estd dispensada de registro desde 2018, pela IN 81 e agora referendado
em decreto.

11. Quem possui registro de fabricante e passara
também a ser fracionador nos préximos meses, necessita
solicitar o registro de fracionador ou por ter o registro de
fabricante ja esta valendo?

R. Nao precisa solicitar o registro como fracionador. A regra jé esté vélida.

12. O Farelo de arroz se enquadra no Artigo 3° item 11?7

R. Nao se enquadra. O farelo de arroz ndo é um residuo sélido, conforme definicdo
de norma complementar existente e vigente (IN 81/2018).
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13. A que legislagao especifica se refere a classificacao
de produtos mencionada no inciso IX do art. 4°?

R: Refere-se as normas complementares especificas sobre o tema, como é o
caso da IN 15/2009, IN 12/2004, IN 22/2009, 30/2009 e IN 81/2018. Além disso, o
MAPA podera editar normas voltadas a padronizar alguns produtos, se houver
necessidade.

Art. 4° As atividades de inspecdo e fiscalizagdo de que trata este
Decreto abrangem os aspectos industrial, bromatolégico e higiénico-
sanitario, que envolvem:

(...)

IX - a classificacdo de produtos de acordo com os tipos e os padrées
estabelecidos em legislagdo especifica ou em férmulas;

14. Sobre o art. 4° poderiam comentar mais sobre coleta
de amostras referente biologia molecular como véao
fiscalizar ou exigir?

R. O art. 4° lista as atribuicdes da inspecdo e fiscalizagdo. As coletas de amostras
de biologia molecular ja sdo uma realidade, por exemplo, quando o MAPA precisa
identificar a(s) espécie(s) animais que compdem uma farinha de origem animal, por
exemplo.

15. No art. 4°; item XV - controle de residuos e
contaminantes de produtos, a que isso se refere?

R: Refere-se ao monitoramento de residuos e contaminantes que ja é realizado,
por exemplo com relacédo a dioxinas e medicamentos.
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16. Com relacdo a dgua de abastecimento; Art. 4°, inciso
VII. Qual é o tipo de fiscalizacdo que serd realizada? Vai
ser ambito de fiscalizacdo do MAPA tudo que estd
definido na Portaria 888 para dgua de consumo dos
colaboradores da fabrica ou a fiscalizacdo ou sera restrita
ao quadro apresentado no mddulo F4 do Anexo V
(Manual para o preenchimento do TFBPF)?

R: Serd feita como vem sendo feita desde 2007 e recentemente com as
orientagdes da ON 03/2020; médulo FA4.

17. Com relacdo ao art. 6° § 2° haverd auditoria nas
atividades do MAPA? Como se dara esta auditoria? Os
fiscais serdo avaliados durante o processo de
fiscalizacdo? A avaliacgGo de desempenho serd
comunicada?

R: Essas auditorias j& sdo realizadas a cada dois anos em cada SIPOA. Séo
avaliados os procedimentos das coordenacdes, inclusive os resultados de
fiscalizacdes (POA e AA), ndo de cada servidor. A avaliacdo de cada unidade ndo é
publica.

18. Sobre o art. 9°, O MAPA deixard a disposicdo dos
laboratérios das empresas, os métodos analiticos
validados? Deixaréd disponibilizadas as validacdes dos
métodos que os laboratdrios oficiais possuem?

R: Sim. Os métodos de andlises validados e utilizados pelos laboratérios
credenciados e oficiais sdo divulgados no site do MAPA. Futuramente, todos os
métodos estardo publicados.

Confira em: MANUAL DE ESCOPOS ANALITICOS - ALIMENTOS PARA ANIMAIS.
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19. A substituicdo da embalagem secundaria avariada
pelo armazenador deve ser a original ou serd permitida
somente a transcricdo das informacdes de rétulo?

R: Deve ser uma embalagem igual a original, mantendo as informacgdes originais
do lote. Essa previsdo visa permitir que produtos que nado foram expostos a
contaminagdes (embalagens primarias intactas) sejam aproveitados.

20. A substituicio da embalagem secundaria
avariada pelo armazenador sera permitida para qualquer
armazenador ou sé quem vende a retalho?

R: Venda a retalho é um procedimento distinto, que ndo se confunde com a
possibilidade de substituicdo de embalagens secundaria avariadas, desde que as
embalagens primérias estejam intactas. Na venda a retalho hd abertura da
embalagem primaria e transferéncia do produto para outra embalagem, sem a

rotulagem (ver definicdo de venda a retalho).

21. No caso do importador com registro de
fabricante, pode haver a troca da embalagem primaria
em caso de avaria na importacdo?

R. A figura do importador com registro de fabricante sera extinta conforme regra
de transicdo prevista no art. 147. Podera ser autorizada pelo MAPA, conforme
cada caso, que um estabelecimento registrado como fabricante, que possua
instalacdes que permitam a operagdo e que tenha as embalagens primarias
fornecidas pelo fabricante estrangeiro do produto, eventualmente realizar essa
operacdo. Mas vai depender da autorizacdo e fornecimento das embalagens pelo

fabricante estrangeiro do produto importado.
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22. Filiais de uma mesma empresa, com sedes em
paises distintos, precisardo ser registradas como fab
estrangeiro? Havera facilitacdo de processo por serem
filiais? (ex. filial US exporta p filial BR)

R. A exigéncia é de um registro por cada unidade fabricante estrangeira.

23. O art. 9° cita que o MAPA desenvolvera programas
de controle oficial para avaliar a seguranca e a qualidade
do produto e que estes programas contemplarao coleta
de amostras para anélises diversas. Este programa sera
para o MAPA cumprir um cronograma de analises oficiais
como ¢é feito hoje através de coleta e andlise em
laboratdrio oficial ou serd um programa obrigatdrio para
as fabricas cumprirem, sendo, portanto, a coleta e a
analise responsabilidades do fabricante?

R. O art. 9° dd uma atribuicdo ao MAPA, ja que menciona programas de controle
oficial. O DIPOA ja conduz vérios desses programas, estruturados em sorteios
aleatdrios, e que implicam na coleta para monitoramento de microorganismos,
OGM, niveis de garantia, contaminantes quimicos (medicamentos e dioxinas) e

varios monitoramentos exploratdérios (pesticidas, micotoxinas, metais toxicos).

Essas analises sdo conduzidas em laboratorios da rede oficial (LFDA e

credenciados).

24. O Decreto estabelece essas duas acdes do
estabelecimento - destinacdo industrial e inutilizacao -
essas acdes nao estdao descritas com essas palavras ou
entendimento no PAC da unidade, quanto tempo
teremos para ajuste?

R. Ndo é necessario que se faca mudanga imediata para os novos termos do

decreto, bastando que esteja claro em que situacdes o estabelecimento pode

destinar um produto para industrializacdgo ou para inutilizagdo com

24



denominacdes que permitam esse entendimento.

25. O conceito de condenacdo do Dec. 12.031/24
preocupa pois consta como uma sanc¢ao administrativa
que resulta em destruicdo ou doacdo, ndo havendo
previsao de destinar o produto ndo conforme para
fabricacdo de produtos nao destinados a alimentacao
animal, o que é uma possibilidade e seria razoavel, desde
que respeitados os requisitos de fabricacdo do produto
ndo destinado a alimentacado animal a ser fabricado. Esta
destinacdo (que ndo destruicdo ou doacdo) estaria
prevista nos §§ 7°, 8° e 9° do Art. 92 e no Art. 1237 Por
exemplo: enviar uma gordura animal “condenada” para a
fabricacdo de biodiesel ou uma farinha para adubo.

R. A sequéncia légica € que um produto seja apreendido cautelarmente pela
fiscalizacdo e s6 ao final do processo administrativo de fiscalizacdo agropecuéria
(antigo processo de apuracdo de infracdo), seja condenado, se nada tiver sido
feito com o produto. A destinacdo pretendida (no exemplo dado: enviar para
fabricacdo de biodisel ou adubo) é possivel, entretanto precisa ser demandada

no processo de medida cautelar, antes de emissdo de decisdo em primeira

insténcia. Caso contrério, o produto somente podera ser destruido ou doado.

26. De acordo com a definicdo de condenacéo,
produtos condenados podem ser destinados para a
graxaria. A graxaria ndao pode receber DCPOA de
condenacao em nenhum caso?

R. A graxaria continua podendo receber produtos com a DCPOA de condenacao.

A definicdo do Decreto 12.031/2024 é para os estabelecimentos por ele regidos.
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27. De acordo com a definicio de destinacao
industrial, esta terd objetivo unicamente de obtencao de
produtos destinados a alimentacao animal ou podera ser
encaminhado a fabricacdo de produtos ndo destinados a
alimentacao animal?

R. Quando a destinacdo ndo for a alimentacdo animal, a definicdo a ser usada é de
inutilizagao (estd subentendido que seja uma inutilizacdo para alimentagao animal).
Quando um produto ainda tem uso em alimentacdo animal, a denominacéo a ser

usada é destinacdo industrial.

Por exemplo: Um fabricante de hemoderivados em pé recebeu sangue hemolisado
e ndo pretende processa-lo. O caminh&o serd destinado a um fabricante de farinha
de sangue. Essa destinacdo dada pela préopria empresa é denominada
DESTINACAQ INDUSTRIAL.

28. Entendemos que a frase “com vistas a garantir” no
art. 10; VIl pode suscitar interpretacdes dubias. Os
programas de autocontrole nao garantem, mas sim,
objetivam a construcdo de um sistema continuado de
melhoria de processos que buscam a inocuidade,
identidade a qualidade e a seguranca dos seus produtos.
Havera algum glossario explicando exatamente o que o
termo “com vistas a garantir” realmente significa?

R. O termo utilizado é uma cépia do termo da Lei 14.515/2024; VIII; art. Art. 3°.
Deve ser compreendido para fins técnicos exatamente como interpretaram
'‘objetivam a construgao de um sistema continuado de melhoria de processos que
buscam a inocuidade, identidade a qualidade e a segurancga dos seus produtos' e
devem conter os parametros estipulados no art. Art. 8% § 2°. Nao haverd um

glossario para definicdo de termos.
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29. Poderia dar exemplos em que situagao
aconteceria a devolugao ao exterior mencionada pelo
XV: art. 107

R. Quando um produto importado nao tem condigdes de ingresso no Brasil, mas
somos cientificados de que o interessado pretende encaminhé-lo a um outro pais,
que ndo o pais de origem, pode ser realizado o envio para este terceiro pais, sob

conta e risco do interessado.

30. Sobre a definicao de granel do inciso XX, art. 10,
a expedicdo de cargas a granel acondicionadas em
bigbag sera prevista em norma complementar?

R. Com a definicdo do Inciso XX, art. 10, granel ndo se confunde mais com

expedicao de produtos ensacados em bigbags, ja que os bigbags sdo embalagens.

31. Sobre o inciso XXVI; art. 10 que trata da definicdo
de lote, foi mantida a homogeneidade na definicéo, isso
significa dizer que as farinhas de origem animal devem
ter homogeneidade quanto aos valores nutricionais?

R. A definicdo € aplicavel na integra somente nos casos em que seja possivel. Deste
modo, nem para as farinhas de origem animal, nem para outros produtos
(mastigaveis, por exemplo), a homogeneidade serd interpretada exclusivamente no

contexto dos valores nutricionais.

32. O padrdo de identidade conforme definicdo do
Inciso XXVII do art. 10 é valido para outros produtos que
nao sejam de origem animal? Somente sera aplicado a
matéria-prima ou para produto acabado também?

R. Atualmente ndo temos o padrdo de identidade para a imensa maioria dos

produtos para alimentacdo animal, exceto alguns ingredientes e aditivos que
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constam da lista de substancias aprovadas para uso em alimentagao animal (IN
110/2020).

Nao é intencdo definir padrdo de identidade para produtos acabados, pode ser
necessario, entretanto, definir para algumas matérias-primas e aditivos, motivo

pelo qual foi previsto no decreto.

33. Com relacéo a definicao de PPHO (Procedimento
Padrdao de Higiene Operacional) no inciso XXIX, o
programa de autocontrole precisa ser denominado desta
forma ou pode ser um conjunto de outros procedimentos
que evidenciem o PPHO ?

R. Pode ser um conjunto de procedimentos que evidencie o padrao de higiene

operacional.

34. O termo ‘recomendacbes internacionais’
mencionado no inciso XXXIV do art. 10 engloba asas
referéncias europeias? Referéncias europeias poderdo
ser permitidas?

R. As normas e diretrizes editadas pela OMSA ou Comissdo do Codex Alimentarius
mencionadas nesta definicdo estdo mais relacionadas ao cumprimento de Boas
Praticas de fabricacdo, higiene e APPCC. Isto n&o significa dizer que as referéncias

europeias ndo serdo admitidas.

35. Sobre a definicdo de RTIQ do Inciso XXXV do art.
10, o ato normativo serd publicado pelo MAPA? Constara
o padrao de qualidade e caracteristicas de qualidade a
serem seguidas?

R. Embora néo seja aplicavel para imensa maioria dos produtos para alimentacao

animal, quando detectada a necessidade, pode-se lancar mdo dos RTIQ para
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padronizacdo de algum tipo de produto (notadamente ingrediente ou aditivo).

36. Quem sé importa, vai ter qual licenga?

R. Futuramente nao terd mais licenca.

37. Como ficam os importadores com o novo
decreto?

R. Os atuais importadores que sdo meros escritérios de importacdo nao serdo
registrados no MAPA, mas continuardo exercendo sua atividade de importacéo
normalmente.

Os atuais importadores (que ndo sdo exclusivamente importadores) que importam
e agrupam, precisardo estar registrados como fabricantes - faziamos a concessao
do agrupamento em estabelecimentos importadores, desamparados de previsdo

em Decreto.

Os atuais importadores (que ndo sdo exclusivamente importadores) que importam

e fracionam, precisarao estar registrados como fabricantes.

Os atuais importadores que possuem galpdes para armazenamento, somente
serdo registrados como armazenadores quando importarem um produto
regularmente cadastrado/registrado e servirem de armazenadores para a

exportacdo de um produto importado.

38. Qual prazo para atualizacdo embalagem produto
cadastrado, j& que atualmente os cadastros ndo tém
validade?

R. Quanto a isso sugerimos aguardar a norma complementar. Por enquanto ndo é
necessario alterar nada.
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39. O rétulo de produtos importados ndo constarad os
dados do estabelecimento importador?

R. Por enquanto constardo os dados do importador, quanto a isso deve-se esperar
a publicacdo da norma complementar.

40. Todos os registros de produtos importados e
estabelecimentos “importadores” que estiverem vigentes
em julho/25 terdo sua validade estendida por mais 5
anos?

R. Sim. Exatamente.

41. A licenca s6 de armazenador inclui a autorizacédo
para importar?

R. Por enquanto ndo se altera nada. Futuramente, ndo haverd mais licenca,
autorizacdo ou certificado para importadores.

42. Sobre os registros de importador, serd uma
alteracdo no SIPEAGRO ou registro novo? E qual o prazo
para adequacgao?

R. Depende da situagdo do importador mencionada no item anterior. Para alguns
serd somente uma alteracdo no Sipeagro (o fabricante que também é importador).
O prazo para adequacédo serd de 365 dias, a contar da data de entrada de vigéncia
do Decreto 12.031/2024, ou seja, 08/07/2025.

43. Quando o registro de novos fabricantes estrangeiros
poderd ser realizado através da plataforma
informatizada?

R. Somente a partir de 08/07/2025.
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44, No Art 12, item 6. O que significa processo produtivo
simples?
R. Aqueles descritos no OFICIO-CIRCULAR N° 12/2024/DIPOA/SDA/MAPA.

45. O caso de isencao de registro, o termo compactacao
é o mesmo que peletizacdo? No caso um fabricante de
feno moido e peletizado, precisa de Registro de
estabelecimento?

R. Compactacéo e peletizagdo ndo sdo sindbnimos. Fabricante de feno peletizado
precisa de registro de estabelecimento.

46. Produtores rurais que fabricam racdo para os
proprios animais, a fabrica estd na propriedade A e os
animais na propriedade B. Caso a fabrica da propriedade
A tenha um CNPJ e a propriedade B tenha outro CNPJ,
sendo os dois CNPJs do mesmo dono, a nota fiscal de
transferéncia de ragcdo de um CNPJ para o outro
caracterizard comércio e a fabrica precisard ser
registrada?

R. Caso os CNPJ de A e B pertencam a um mesmo dono (ou a uma mesma
sociedade empresaria - constituida exatamente pelos mesmos membros) ndo é
necessario o registro da fabrica.

Atencdo! Caso seja utilizado medicamento nesta fabrica, ainda que ela ndo seja
registrada deve ser solicitada autorizacdo do uso de medicamentos.

47. A empresa que compra e revende produtos de
origens animal (farinhas, d&leos e gorduras) serao
classificados como armazenador? e ndo precisa de
registro?

R. Sim. S&o armazenadores e somente precisam de registro caso o produto que

seja por elas armazenado, tenha como destino o mercado internacional.
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48. Os registros de estabelecimentos importadores
serao cancelados?

R. Sim. Serdo cancelados todos os registros de importadores e todos os cadastros

e registros de produtos importados atualmente existentes em 08/07/2030.

49, O registro do produto fabricado nacionalmente
passa a ser individual, ou seja, cada fabrica passa ter o
registro do seu produto?

R. Sim. Cada produto tera seu registro individualizado.

50. Como ficard o processo de importacdo dos

produtos? A importagcao poderd ser realizada por
qualquer CNPJ ou CPF?

R. O fabricante estrangeiro se registra no MAPA. Ele registrarad ou cadastraré seus
produtos e qualquer pessoa pode importar um produto importado
registrado/cadastrado no MAPA.

51. O termo de fiscalizacdo de BPF seré atualizado apds
a vigéncia do novo decreto?

R. Sim. Serd atualizado com as determinacdes do Decreto 12.031/2024.

52. Sera necessario solicitar a autorizagcao prévia para o
estabelecimento realizar o fracionamento de produto?
Haverd norma complementar?

R. Conforme j4 explicado nas regras de transicdo do OFICIO-CIRCULAR N°
21/2024/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, ndo é necessario solicitar ao MAPA a autorizacéo
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para fracionamento, tampouco é necessaria apresentar ao MAPA um contrato entre

as partes.

O fracionamento de produtos em inobservancia aos critérios estabelecidos pelos
proprios fabricantes, pode configurar infringéncia ao Direito Empresarial, e
submete o estabelecimento infringente as sangdes previstas em normas

especificas.

Outras informacdes sobre as regras de transicao para o fracionamento constam do
TERCEIRIZACAO, DISTRIBUICAO EXCLUSIVA, FRACIONAMENTO E
AGRUPAMENTO

53. Agora ndo temos mais a categoria fracionador,
neste caso mantendo as informacdes nutricionais, é
possivel fazer este ensaque?

R. O fracionamento serd possivel conforme explicagdes nas regras de transicdo do
OFICIO-CIRCULAR N° 21/2024/CGI/DIPOA/SDA/MAPA,

54. Com relacdo ao art. 12, § 1°Incisos | e I, quando
mencionados os niveisderisco |, Il ou lll, serdao detalhadas
em normas complementares as atividades englobadas
em cada risco?

R. Os niveis de risco referem-se a Lei n° 13.874, de 2019, e as suas
regulamentacdes. A referida Lei estd regulamentada pela Portaria 196, de 2021 que
obviamente apds a publicagdo do Decreto 12.031/2024 deverd ser alterada. Os

niveis ja estao descritos na Portaria 196/2021.

55. Uma fabrica de coprodutos que utiliza como
matéria-prima residuos da indUstria de cereais e farinhas
para consumo humano precisa ser registrada?

R. Residuos da industria de cereais e farinhas para consumo humano séo

subprodutos, e portanto, classificados como ingredientes na area de alimentacéo
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animal e o estabelecimento precisa estar registrado.

56. Armazéns logisticos que realizam apenas o
armazenamento de produtos para serem exportados,
como os armazéns ferrovidrios e portuarios, também
deverdo ser registrados?

R. Somente deverdo ser registrados na area de alimentacdo animal do DIPOA,
estabelecimentos que realizem armazenamento de produtos destinados a

exportacdo e que requeiram emissdo de CSl pela area de alimentacdo animal.

57. Estabelecimentos integradores de aves de corte,
continuam com a obrigacao de registro? Ja4 que o animal
é dele e a propriedade que nao é.

R. Sim, estdo obrigados ao registro - art. 12; caput.

58. Se uma ragao for elaborada numa fabrica de uma
determinada propriedade do produtor A, e esta racao for
enviada para uma propriedade arredada pelo produtor A
que também é dono dos animais que sao criados nesta
segunda propriedade é necessario o registro?

R. Com os dados fornecidos pela pergunta, a principio ndo haveria necessidade. E

importante, verificar se realmente ndo ha transferéncia da posse da racéao.

59. No caso de fabrica com CNPJ que produz somente
para seus proprios animais, sendo que algumas
propriedades estdao no CNPJ e outras no CPF do dono?
Precisa de registro?

R. Sim, precisa de registro.
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60. Estabelecimentos que elaboram Insumos
Farmacéuticos Ativos e vendem residuos de origem
animal (hidrolisados) para estabelecimentos da
alimentacao animal, precisam ser registrados na AA?

R. Residuos de origem animal ndo sédo hidrolisados. Hidrolisados sdo ingredientes
ou palatabilizantes obtidos a partir de visceras (ndo necessariamente de residuos).
Os fabricantes de aditivos ou ingredientes devem ser registrados (art. 12; caput.
Decreto 12.031/2024). Pelo questionamento nao foi possivel identificar se a duvida

se restringe somente a venda ou se €, de fato, uma fabricacao.

61. O MAPA autoriza fabricar alimento para animais de
companhia em restaurantes que fazem comida para
humanos? Os petfriendly?

R. Considerando que um restaurante pode ser encarado como um ‘similar’ -
conforme mencionado na alinea 'b’; I; art. 12 do Decreto 12.031/2024 - este tipo
estd isento de registro desde que todos os itens (1 a 6) da referida alinea sejam
preenchidos.

62. Empresas de Alimentagao Natural devem ter qual
tipo de registro ?

R. Como este nao é um dado considerado para determinar se um estabelecimento
serd ou ndo registrado, o correto é verificar junto ao OFICIO CIRCULAR CGI/DIPOA
12/2024 se as caracteristicas do estabelecimento se enquadram na dispensa de
registro.

63. Se o estabelecimento produz alimentos somente
para uso proprio € necessario ter um RT?

R. Essa necessidade de ter um responsével técnico precisa ser averiguada com o

Conselho de classe profissional.
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64. O importador que somente importa o produto
sendo a armazenagem e o fracionamento ocorrendo em
terceiros, precisa se registrar ou somente o fabricante
(estrangeiro) e o fracionador precisam?

R. Para poder importar produtos até 08/07/2025, o importador necessitaréd de
registro. Apds esse periodo, o registro € cabivel apenas para o fabricante
estrangeiro e o estabelecimento que realizard o fracionamento (e que agora sera

classificado como fabricante nacional).

65. Armazéns de matérias-primas que serao
destinadas a produtos a serem exportados, ha
necessidade do registro?

R.Nao hé necessidade de registro das unidades armazenadoras que ndo exportam.

66. No caso de produto isento de registro (como um
ingrediente de gordura vegetal) que é fabricado em duas
unidades registradas no MAPA, posso manter os dois
selos SIF no rétulo ou devo seguir rétulos separadas?

R. O registro na alimentacdo animal ndo é SIF. Pode manter os dois niumeros de
registro do SipeAgro, desde que identificada a empresa que de fato elabora o
produto.

67. Esses estabelecimentos que serdo classificados
como armazenadores deverao ter RT da mesma forma
como os estabelecimentos fabricantes?

R. Sim. Deverdo ter responsavel técnico.
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68. Os EPOAS (Art. 32 do Decreto 9.013/17) poderao
também estar registrados de forma simplificada na area
da alimentacdo animal desde que haja segregacdo de
fluxos e instalagcdes?

R. Sim, poderéo estar registrados na area de alimentagao animal, desde que os
produtos que armazenem sejam destinados a exportagao.

69. Se o armazenador serd isento, como o MAPA fara
as fiscalizacbes sem saber onde estao?

R. O MAPA faré fiscaliza¢cdes como ja realiza hoje nos comerciantes que também
estdo isentos. Mediante denlncias, com dados de rastreabilidade ou como
resultado de investigacdo de violacdes.

70. O prazo de 365 dias que serao concedidos novos
registros e ou cadastros para estabelecimentos
exclusivamente importador, e no caso de empresas que
ndo sdo exclusivamente importadora, a partir do dia
08/07 ndo poderdo mais realizar registro ou cadastro de
importados?

R. O atual fabricante-importador podera igualmente realizar cadastro/registro dos
produtos que pretende importar até 08/07/2025.

71. Haverd algum prazo para o cancelamento do
registro do estabelecimento importador a partir do
momento que o estabelecimento estrangeiro realizar seu
registro simplificado?

R. Nado. Aguardaremos o prazo limite que é 08/07/2030.
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72. E necessario que todos os produtos que sao
importados de um determinado estabelecimento
importador sejam registrados pelo estabelecimento
estrangeiro antes que o estabelecimento importador
tenha seu registro cancelado?

R. Se isto ndo ocorrer, em 08/07/2030, tais produtos ndo poderdo mais ser
importados.

73. Como ocorrerd a importacdo direta pelos
estabelecimentos hoje importadores, apds a migragao?

R. Serd possivel que importem qualquer produto cadastrado/registrado oriundo
de um fabricante estrangeiro registrado.

74.  Os registros e cadastros de produtos atuais serdo
cancelados automaticamente, uma vez que o fabricante
estrangeiro solicite seu registro proprio para o produto,
ou o estabelecimento nacional detentor ou registro atual
devera solicitar os cancelamentos?

R. Serdo

75. A atualizacdo no SipeAgro de estabelecimento
Fabricante-Fracionador, para somente estabelecimento
Fabricante, deve anexar um requerimento. Tem algum
modelo especifico para utilizar?

R. Essa alteracdo ja esté disponivel no SipeAgro, devem ser seguidas as orientagdes
do QUERO ALTERAR O REGISTRO DE ESTABELECIMENTO.
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76. Se a empresa ja tem registro de fabricante e
pretende exportar, serd necessario solicitar o registro de
armazenador? J&4 que o armazenador segue isento de
registro, exceto os que exportam.

R. N&o é necessario. O registro como fabricante ja o permite automaticamente a

armazenar produtos com finalidade de exportacgao.

77. O armazenador é sé quem comercializa, ou seja,
quem compra do fabricante em carater de distribuidor e
depois comercializa? Ou todo e qualquer armazém seco
devera ter registro mesmo que somente preste servico?
Pois, o grande impacto aqui seria emissdes de DCPAA de
transito entre o fabricante e o armazém.

R. O armazenador é qualquer estabelecimento que albergue o produto com
destino a exportacdo.

78. Os armazenadores serao isentos de registros ao
menos que os produtos armazenados sejam destinados
a exportacao. Esta correta a interpretacao?

R. Sim, estd correta a interpretacao.
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79. O registro simplificado se aplica também aos
armazéns que estao na cadeia de exportacdo, mas nao
fazem expedicédo de produto para exportacdo? Exemplo:
armazém entre fabricante e carregamento e expedicao
de produto - precisa de registro simplificado? As
informacgdes 109/20 e 118/20, que pacificavam este
entendimento e permitem este fluxo sem registro de
armazém e emissdo de documentos de transito,
continuam validas?

R. Sempre que um estabelecimento estiver envolvido na rastreabilidade da cadeia
de exportacdo deverd estar registrado de forma simplificada. As informacdes
109/2020 e 118/2020 estao vélidas até 08/07/2025.

80. Os centros de distribuicdo, supermercados,
petshops serdo classificados com armazenadores?

R. Sim, sdo armazenadores.

81. As fabricas de racao de universidades nao serao
registradas e fiscalizadas?

R. Se realizarem comercializagdo serdo registradas, caso negativo ndo serdo
registradas. Qualquer estabelecimento que fabrique, manipule, envase um
produto para alimentacdo animal pode ser fiscalizado.

Decreto 12.031/2024
Art. 10

X - comercializagdo - atividade que consiste na oferta, na compra, na
venda, na permuta, na cessdo, no empréstimo, na distribuicdo ou na
transferéncia, a qualquer titulo, de produtos destinados a alimentagdo
animal;
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82. Os fabricantes de farelos de origem vegetal, que ja
possuem registro na qualidade vegetal, continuarao
sendo registrados e fiscalizados pela AA?

R. O registro serd uUnico, mas haverd inclusdo de atividades relativas a AA.
Atualmente a fiscalizagdo é atribuicdo do DIPOA por regimento.

83. No art. 10, inciso Xlll existe uma definicdo de -
‘contaminantes’. Como esta planejada a regulamentacgao
destes contaminantes?

R. A regulamentacdo para varios contaminantes ja existe. Dioxinas, medicamentos,
substancias proibidas para uso como melhoradores de desempenho.

84. Qual a diferenca entre o manual de autocontrole e o
manual de boas praticas de fabricagao?

R. Na verdade o decreto menciona programas de autocontrole (e ndo manual de
autocontrole) as boas praticas de fabricacdo, e, portanto, o manual de BPF, é uma
das ferramentas para manutengao do autocontrole.

85. O Dipoa ird emitir CSI para produtos vegetais? Ou
continua o DIPOV com a emissdao dos certificados
fitossanitarios?

R. O DIPOA emite certificados sanitérios internacionais para produtos vegetais,
quando é uma exigéncia do pais comprador. Nunca emitiu e ndo emitird
certificados fitossanitarios.

86. Quando se falou em manter um unico registro no
MAPA em caso de ter registro em 02 categorias, isso se
aplica para empresas de Calcério calcitico e o corretivo
de solo?

R. Foi mencionado que uma empresa que possua atividades relativas a duas areas
do MAPA, terd um Unico registro no MAPA e a indicagcdo das duas atividades em
que esta relacionada.
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Por exemplo: Uma empresa que elabora dleo de soja e farelo de soja para
alimentagao animal terd um Unico registro no MAPA com a indicagdo da Qualidade
Vegetal e Alimentacdo animal. Isso também valeréd para a empresa de calcéario que
tenha produtos utilizados como ingrediente de origem animal e corretivo de solo.

87. No caso das misturas de graos e sementes in
natura ou moidos para a alimentacdo de péssaros
ornamentais e animais de companhia, se a empresa
adiciona um extrusado (que ela compra, nao fabrica), ou
um aroma, ou um 6leo, entao ja seria passivel de registro?

R. Sim, seria passivel de registro. Ndo mudou nada em relagdo ao que ja era previsto
na Portaria 196/2021.

88. Os armazéns (porto, armazém de transportadora
ferroviaria) que recebem produtos de varias empresas
para exportagcdo, como exemplo farelo de soja, vao
precisar de registro? Pois as Notas Fiscais sdo emitidas no
nome da empresa fabricante do produto e ndo do
armazem.

R. Normalmente esses produtos ndo saem do Brasil amparados por CSI emitido
pela drea de alimentagdo animal entdo ndo precisardo de registro na area de
alimentagao animal.

89. Para o armazenamento de farinhas fora da unidade
fabril: poderéd ser feito um registro simplificado? Se for
possivel a estocagem de farinhas de origem animal fora
da unidade fabril, podera haver exportacdo deste local e
vendas para o mercado interno com emissdo de DCPAA?

R. Somente serd feito registro simplificado se houver destinacdo dos produtos
estocados ao mercado externo. Se em um mesmo armazenador houver
acondicionamento de produtos destinados ao mercado internacional e mercado
interno, é necessario o registro. Para os produtos que serdo comercializados no
mercado interno, basta emissdo de nota fiscal, uma vez que segundo as regras do
OC 53/2023 a DCPAA em alimentacdo animal é emitida apenas com finalidade de
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exportacado (transito para amparar a exportacado ou solicitagdo de CSI).

90. Qual a legislacdo que prevé registro de forma
simplificada? Ou ainda nao foi publicada? Gentileza dar
exemplos de estabelecimentos que podem fazer registro
simplificado.

R.Lein®13.874, de 2019, e as suas regulamenta¢des mencionam os niveis de risco
e o registro de forma simplificada nos entes regulados da administragao federal. O
Decreto 12.031/2024 prevé o registro simplificado para os regulados da éarea de
alimentacdo animal. Conforme texto do préprio decreto podem fazer registro
simplificado o fabricante estrangeiro e o armazenador.

1. Empresas armazenadoras/centros de distribuicdo
terdo em que se registrar no MAPA se comercializam
matéria prima para alimento exportado, mesmo aquelas
que vendem matéria prima de origem food (alimentacao
humana)?

R. N&do. No caso questionado, isto ndo serad necessario.

92. Armazéns que exportam para paises que nao
exigem declaracdées do MAPA também precisarao de
registro de estabelecimento?

R. Nao precisardo de registro e quando estes destinos também ndo exigirem
certificacdes da area de alimentagdo animal, ndo serdo necessarios registros na

area de alimentacdo animal.

93. A realizacao deste registro é de responsabilidade
do fabricante em territério estrangeiro?

R. Sim, é responsabilidade do fabricante em territério estrangeiro ou de seu

representante constituido. Também pode ser feito pelo detentor do registro do
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produto por ele fabricado, desde que este seja constituido seu representante.

94, Como sera feito este registro? Através de alguma
empresa no Brasil ou o fabricante estrangeiro terd acesso
ao sistema?

R. Via sistema informatizado por forga do préprio Decreto 12.031/2024 o fabricante
estrangeiro tera acesso ao sistema.

95. Sobre o art. 13, o que seria o processamento
posterior? Pode dar exemplos de estabelecimentos nesta
categoria?

R. O processamento posterior € mencionado no Decreto 10.468/2020 e delimita o
que é um produto de origem animal para consumo humano (e, portanto, sob as
regras do Decreto 9.013/2017 e um produto de origem animal para alimentacéo
animal, e, portanto, sob as regras do Decreto 12.031/2024).
Os fabricantes de ingredientes de origem animal, anteriormente denominados
graxarias, registrados nas esferas de inspecdo municipal, estadual ou distrital

estariam aqui enquadrados.

Decreto 12.031/2024

Art. 13. Os estabelecimentos que realizam o processamento posterior
de produtos ndo comestiveis de origem animal, nos termos do
disposto no Decreto n° 9.013, de 29 de marco de 2017, quando o
produto resultante for destinado a alimentacdo animal, eventualmente
registrados juntos aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municipios
ou a outros érgdos da Unido, deverdo migrar seus registros para o
Ministério da Agricultura e Pecuéria, conforme o disposto nas
disposi¢ées transitdrias e nas normas complementares editadas pelo
referido Ministério.

Decreto 9.013/2020; alterado pelo Decreto 10.468/2020

Art. 322. Para os fins deste Decreto, produtos ndo comestiveis sdo os
residuos da produgdo industrial e os demais produtos ndo aptos ao
consumo humano, incluidos aqueles:  (Redag¢do dada pelo Decreto
n°®10.468, de 2020)
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§ 1° As disposicées deste Decreto ndo se aplicam aos produtos
fabricados a partir do processamento posterior dos produtos de que
trata o caput, tais como:

(..)

96. Os fabricantes de alimentos para animais de
companhia se enquadram no art. 147

R. Somente se fabricarem produtos mastigéveis para animais de companhia,
deverdao se enquadrar nesta situacdo do art. 14, mantendo duplo registro, ou

conforme orientagdo do DIPOA, registro Unico no SipeAgro.

97. Os estabelecimentos mencionados no art. 15 e que
ja migraram para o SipeAgro ja estariam em atendimento
ao disposto neste artigo, correto?

R. Sim. Se ja realizaram a migracéo (e estdo com registro exclusivo no SipeAgro ou
com duplo registro) jd cumprem com este artigo.

98.  As graxarias independentes, que exportam e que
atualmente possuem registro no SIF e SipeAgro terdo
que solicitar cancelamento de SIF em 30 dias?

R. Ndo. De modo algum. Devem aguardar as diretrizes do DIPOA para solicitar
cancelamento do SIF.

99. Como ficam as fabricas das integracdes de aves
ficariam com relacao a ter CPF ou CNPJ?

R. H& integradores pessoas fisicas e pessoas juridicas. Ambos demandam registro,
pois fabricam e transferem a racdo para outros produtores, mas o integrador
Empresario Rural pessoa fisica, vai se registrar com CPF, e a sociedade empresaria
ou empresario rural equiparado a pessoa juridica, se registrard com CNPJ.
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100. A quais estabelecimentos refere-se o art. 157

R. Refere-se aos fabricantes de ingredientes de origem animal, anteriormente
denominados graxarias e que foram registrados na esfera federal.

101.  Asfabricas de mastigaveis que exportam para Uniao
Europeia, EUA, com registro no SIF e SIPEAGRO tem
prazo para cancelamento do SIF?

R. Ndo ha prazo para o cancelamento do SIF. Estes estabelecimentos devem
aguardar as diretrizes do DIPOA para solicitar cancelamento do SIF.

102.  Para registro ndo serd mais necessario o manual de
BPF?

R. Ndo. Sdo necessarios apenas os documentos do OFICIO CIRCULAR
CGI/DIPOA/MAPA 19/2024.
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103. Os frigorificos com fabricas de Ingredientes de
origem animal anexas deverado se adequar o MTSE, bem
como retirar da PGA os registros das farinhas dos
estabelecimentos da migracdo estabelecida pelo
Oficio26/20? A migracao de que trata esse oficio serd
oficialmente finalizada, portanto, em 08/07/20257

R. Ndo. Os estabelecimentos nas condi¢des questionadas devem aguardar as
diretrizes do DIPOA para efetivar a migracédo. O Oficio Circular 26/2020 ainda esta
vélido e pode ser considerado norma de transicdo do Decreto 12.031/2024.

104. O uso de de POA vencidos de estabelecimentos de abate
esta regulamentado. E POA vencido de estabelecimentos
varejistas (acougues), esta permitido também?

R. Sim, estd igualmente regulamentado.

105. Poderiam dar exemplos dos estabelecimentos
mencionados no art. 167

R. Sdo por exemplo fabricantes de farelo de trigo ou farelo de soja que devem ter
um Unico registro no MAPA, mencionando as areas de abrangéncia do registro.

106. Como serd o registro do estabelecimento
estrangeiro que nao possua CNPJ? Esta concessao sera
automatica?

R. O fabricante estrangeiro ndo tem CNPJ, nem serd obrigado a ter. A entrada do
estrangeiro no sistema informatizado sera feita com outro tipo de identificagéo.
Sim, essa concessao é automatica.
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107. Os armazenadores vao precisar ter RT da mesma
forma como os estabelecimentos fabricantes? Ou caso se
trata de um armazém filial, o RT de fabrica pode ser o RT
do armazém?

R. Sim, necessitardo de Responsavel Técnico (RT) da mesma forma que os
fabricantes. O RT pode ser o mesmo desde que as atividades sejam compativeis,
conforme estipulado pelos conselhos de classe.

108. Qual é a diferenca entre responsavel e
representante legal? Em caso de representante legal,
serd necessario apresentar algum contrato ou
procuragao?

R. Agora, pelo texto do Decreto 12.031/2024 podem ser registradas pessoas fisicas
e essas pessoas sdo 0s agentes responsdveis, ndo demandando representantes.
Mas as pessoas juridicas precisam de representantes legais e os responsaveis
pessoas fisicas podem ser representados por procuradores.

109. A empresa estrangeira pode ser responsavel pelo
seu proprio cadastro? O sistema estard disponivel em
outros idiomas?

R. Sim, pode. Ainda ndo temos certeza de que o sistema estara disponivel em outro
idioma.

110. Como os paises serdo informados destas novas
regras?

R. Os paises ja foram informados das novas regras na OMC pela notificacdo
G/SPS/N/BRA/2307 em 5 de junho de 2024.

111.  Serdrequerido um registro para cada unidade fabril
do estabelecimento estrangeiro no exterior? Todas
poderdo ter o mesmo representante legal no Brasil?

R. Sim, um registro para cada unidade fabril do estrangeiro no exterior. Todas
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poderdo ter o mesmo representante legal no Brasil.

112. Se o responsdvel ou representante legal de um
fabricante estrangeiro pode ser alguém do Brasil que o
fabricante nomeou e caso sim como seria esta
representacao?

R. Sim, pode ser alguém do Brasil. A representagdo é um contrato firmado entre os
envolvidos que conceda ao representante a habilidade para realizar registro do
estabelecimento junto ao MAPA.

113. Se o fabricante estrangeiro quiser que uma empresa
seja responsavel por registrar eles no MAPA e cadastrar
os seus produtos, isso seria possivel?

R. Sim, isso seria possivel.

114. O estabelecimento estrangeiro devera protocolar o
relatério mensal de producao?

R. Nao. Ndo protocolardo relatério mensal de produgao.

115. Todas as lojas que apenas comercializam ra¢des vao
precisar preencher o relatério mensal? Vai ter uma aba de
comercializacao?

R. Ndo. N&o precisam de registro nem de preencher o relatério mensal.

116. Qual tipo de documento o MAPA aceitard como
"certificado oficial do registro de estabelecimento
expedido pela autoridade competente"?

R. Todos os documentos que tem aceitado para registro/cadastro do produto
importado, que ja contam com essa exigéncia.

Em suma: um documento emitido pela autoridade do pais de origem em que conste o nome
empresarial, o endereco e o tipo de atividade desenvolvida e na hipdtese de ndo constar todas
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informagdes requeridas neste certificado serd aceita uma declaragdo complementar
da autoridade competente do pais de origem.

117. Para estabelecimentos estrangeiros, serd necessario
a Anotacao de Responsabilidade Técnica (ART)? Sera
cobrada a apresentacdao de documentacao referente a
existéncia de RT na empresa fabricante?

R. Este documento ndo estd mencionado n

118. Quem respondera por irregularidades dos produtos
importados em territério nacional?

R. O fabricante estrangeiro e o seu importador.

119. As empresas que apresentarem em seu registro
de estabelecimento a categoria de "importador”, devido
a importacao direta, vao precisar realizar alguma
atualizacao? Como deve-se proceder nesta condicdo?
Fazer o registro de forma simplificada do fabricante
estrangeiro?

R. Deverdo informar o fabricante estrangeiro da necessidade de seu registro no
MAPA.

120. O fabricante estrangeiro sé precisard da licenca de
estabelecimento registrado no pais? Nao precisard mais
da Declaragao Oficial de Boas Praticas Fabricacdo?

R. Ndo sera exigida a Declaragdo Oficial de Boas Préticas Fabricacdo para fins de
registro do fabricante estrangeiro.
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121. A traducdo da documentacdo do fabricante
estrangeiro deverad ser juramentada? Atualmente nao
estavam exigindo apostilado e nem com traducao para o
portugués. Nao serdo mais aceitos em inglés ou
espanhol?

R. Sim, deverdo ser juramentados.

Decreto 12.031/2024

Art. 152. Em todos os atos e termos dos processos de registro ou
cadastro previstos neste Decreto, é obrigatério o uso da lingua
portuguesa.

Paragrafo unico. O documento redigido em lingua estrangeira
somente poderéd ser juntado aos autos quando acompanhado de
versdo para a lingua portuguesa tramitada por via diplomatica ou pela
autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado.

122. O que significa o art. 237 Significa que os registros
de alimentacdo animal nao terao validade? Isso serd
valido aos novos registros concedidos ou aos que ja
foram emitidos também? Haverd um novo certificado
com tempo indeterminado?

R. Os registros de estabelecimento ndo terdo mais validade. Isto vale tanto para os
novos quanto para os antigos registros.

Os certificados de registro de estabelecimento jd estdo sendo emitidos do
SipeAgro sem a data de vigéncia.

123. Essa validade indeterminada, seria do documento
emitido ou do registro de estabelecimento em si?

R. Do registro em si. O documento emitido agora também estd sem a validade de
45 dias.

124. O inciso Il do artigo 23 fala de prazo 12 meses e o
inciso lll de 36 meses. Favor esclarecer.
Decreto 12.031/2024
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Art. 23. O registro ou o registro de forma simplificada serdo
concedidos por Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ ou por
Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF, para cada unidade fabril, e terdo
validade indeterminada, com a possibilidade de serem cancelados,
suspensos ou cassados:

Il - pelo Ministério da Agricultura e Pecuéria, quando ndo houver
declaragdo de comercializacdo de produtos destinados a alimentagéao
animal, a partir de estabelecimento registrado pelo prazo de doze
meses;

Refere-se aos casos de total omissdo dos responsaveis pelo estabelecimento, que
deixa de comunicar as produgdes mensalmente.

lll - pelo Ministério da Agricultura e Pecuéria, quando constatada
paralisacdo voluntaria das atividades por prazo maior que trinta e seis
meses; ou

Refere-se aos casos em que, voluntariamente, sem omissdo, o responsavel pelo
estabelecimento comunica que n&o realizard por algum tempo a producéo e
comercializagdo.

125. Cadastros de produto agora terdo validade
também? Para registros de produto, com 10 anos de
validade serdo renovados automaticamente?

R. Os cadastros de produtos terdo validade. A renovacdo de registros e cadastros
serd dada em norma complementar. Os registros e os cadastros ndo podem ser
renovados automaticamente, ao menos deve existir a manifestacdo do interessado
pela sua renovacao.

126. A declaracdo de comercializacdo referida no
artigo trata-se do Relatério mensal enviado ao MAPA até
o décimo dia de cada més?

R. Sim, a declaracdo de comercializagdo refere-se exatamente a isso.
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127. Antes era somente comunicar 30 dias antes de
iniciar a reforma ou ampliacdo. Agora precisard de
autorizacao prévia do MAPA para fazer alteragbes na
fabrica?

R. Sim. Serd necessaria autorizacdo para realizar ampliacdo, a remodelacdo ou a
construcdo das dependéncias, das instalagcdes e dos equipamentos.

128. As empresas precisardo alterar o registro do
estabelecimento para retirar os documentos ndo mais
solicitados (alvard, entre outros)?

R. N&do é necessario.

129. Qual seria o prazo para fazer a comunicacéo
mencionada no § 2°, art. 28 ao MAPA?

R. Ndo hé prazo. Assim que finalizadas as reformas e alteragbes, a empresa deve
informar ao MAPA, para que este providencie a vistoria. O prazo € do interessado.

130. Agora, todos os estabelecimentos da alimentagao
animal terdo seus projetos pré-aprovados, ou seja, antes
de iniciar a construcdo? Quando comeca essa exigéncia?

R. Sim, o projeto seréd aprovado antes de iniciar a construcdo. Para as solicitagcdes
inseridas no SipeAgro a partir data de 08/07/2024.
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131. Qual seria o prazo tacito para aprovacao e vistoria
do MAPA quando se tratar de reforma ou ampliacao?
Temos de esperar a vistoria para comecar a operar?

R. Para definir o prazo, dependemos de alteracdo da Portaria 196/2020.

Sim € necessario esperara a fiscalizacdo antes de comecar as atividades, a
depender do tipo de reforma ou ampliagao. Alids, isso ndo mudou, porque sempre
foi necessério esperar vistoria para iniciar as operagdes, a depender do tipo de
reforma ou ampliacéo.

Atualmente, é o analista quem define a necessidade de vistoria, entretanto,
futuramente, uma norma complementar indicard claramente o que depende ou
independe de vistoria.

7

132. E necessario comunicar e solicitar aprovacao para
reforma na estacdo de tratamento de efluentes da
empresa? Ou seja, area que nado tem contato com o
produto para alimentagao animal.

R. Para o exemplo dado, ndo hé necessidade de comunicar e solicitar aprovacao.

133. A alteracdo de endereco relata que demandard
atualizacao da documentacao, porém essa alteracao
culminard em alteracdo do numero de registro de
estabelecimento? Quais alteragdes podem culminar em
mudancas do nimero de registro de estabelecimento?

R. Por enquanto valem as premissas do paragrafo Unico do art. 10 da IN 15/2009 e
pode haver alteracdo de endereco sem necessidade de alteracdo de registro. As
alteragdes que culminardo de alteracdo de registro de estabelecimento serdo
definidas em norma complementar, com a alteragdo da IN 15/2009.
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134. Os registros de produtos deverao ser renovados de
acordo com a data de vencimento do certificado de
registro atual ou serao alterados automaticamente para
validade de 10 anos?

R. A renovacgdo ainda dependerad de uma solicitagdo da empresa, como forma de
permanecerem no sistema aqueles que registros que realmente sdo
utilizados/validos.

135.  Comunicacao de alteracdo em planta deve ser feita
quanto tempo antes? Qual o prazo de resposta do MAPA

R. A alteracdo em planta deverd ser aprovada previamente a sua execucdo. O prazo

maximo de resposta do MAPA constara de norma complementar com alteracdo da
Portaria 196/2021.

136. Assolicitagdes de reforma serao realizadas via SEl ou
SIPEAGRO?

R. As solicitacdes de alteracdes somente sdo realizadas via Sipeagro desde 2020.

137. Se aunidade sentir necessidade de alterar o local da
barreira sanitaria, ela deve comunicar ao MAPA essa
mudanca antes de iniciar a construgao?

R. Nao. As alteracbes que demandardo necessidade de comunicagdo estardo em
norma complementar.

138.  Umafilial com o mesmo tipo de criacao de produtos
e classificacdes pode manter o mesmo numero de
registro de produto? Sendo na mesma unidade
federativa?

R. Ndo. Ndo pode. Serd um registro de produto por unidade.
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139. A vistoria, caso ocorra, serd apenas posterior ao
término das obras?

R. Sim, e isso ndo mudou. Sempre foi assim. A vistoria das instalagdes sempre
ocorreu apds término das obras.

140. E se entre o projeto e a conclusdo houver alteracoes,
isso deve ser comunicado e novamente pré-aprovado?

R. Sim, afinal, a planta deve ser condizente com a realidade.

141. O art. 29 se aplica a fabricantes estrangeiros? Para
estes, serd aceito o envio de documentacéo de alteracéo
de endereco apds a conclusao (fisicamente) da mesma?

R. O caput do art. 29 se aplica aos estabelecimentos estrangeiros. Para estes serd
aceita a documentacgao que altere o endereco.

Decreto 12.031/2024

Art. 29. A alteracdo do endereco do estabelecimento registrado ou
registrado de forma simplificada demandaréd a atualizacdo da

documentacgédo fornecida no sistema informatizado.

Pardgrafo unico. Caso a alteragdo de endereco de estabelecimento
registrado seja decorrente de alteracdo de localizacdo, somente
podera ser realizada apés avaliagdo e aprovacédo, pelo servico oficial,
da documentacdo atualizada fornecida no sistema informatizado,
conforme o disposto em normas complementares editadas pelo

Ministério da Agricultura e Pecuéria.
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142. Em caso de alteracdo na razao social de
estabelecimento fabricante estrangeiro, haverd a
necessidade de novo registro?

R. Em caso de alteracdes nos dados cadastrais do fabricante estrageiro seré
necessaria alteracdo de registro. Ndo necessariamente um novo registro.

143. E possivel transferir o registro do MAPA de um
fabricante de alimentos para animais de companhia para
uma outra empresa de CNPJ e proprietarios diferentes?
Se sim, o que acontece com as embalagens existentes?
Quais documentos a anexar?

R. Isto se chama transferéncia da titularidade. As embalagens existentes deverdo
ser ajustadas conforme novas informacdes. H& varias modalidades atualmente.
Transferéncia de titularidade com alteracdo de CNPJ e manutencao de nimero de
registro, com alteragdo de nimero de registro. Entdo ndo é sé o nimero de registro
que altera, mas outras informacgdes também e que necessitam igualmente de
ajustes.

Os documentos a serem anexados sdo aqueles alterados. Verifique o QUERO
ALTERAR O REGISTRO DE ESTABELECIMENTO.

144. No art. 35 as possiveis alteracoes exigidas se aplicam
mesmo se os processos produtivos e fluxos de operacéo
forem os mesmos aprovados pelo MAPA no registro ou
alteracédo de registro?

R. Sim. Estas alteracdes se referem a casos muito especificos nos quais podem ser
exigidas alteracdes na planta ou no processo produtivo, mesmo para os casos em
que o registro ja tenha sido concedido. Como exemplo citamos os casos em que o
MAPA teve de obrigar a esterilizacdo de farinhas em plantas que ja possuiam o
registro.
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145. Quais seriam estes produtos mencionados no art.
367 Serd obrigatdrio solicitar autorizagao prévia ao MAPA
para fabricar ou armazenar produtos com outras
finalidades, diferentes da alimentacao animal?

R. O foco do DIPOA é relacionado ao risco oferecido ao produto para alimentagédo
animal em virtude do compartilhamento, j& que muitas vezes os estabelecimentos
que se dedicam a alimentacdo animal tem areas afins com outras areas e o
compartilhamento ndo sé é admitido, como é indissociavel. Como exemplo
citamos a obtencdo de casca de soja e farelo de soja, a elaboracdo de DDGS a partir
de milho na producédo de etanol, a polpa citrica a partir da elaboragao de suco de
laranja. Entdo, em alguns casos, o compartilhamento de instalacbes é uma
realidade.

O Decreto prevé a possibilidade de compartilhamento de &reas com a disciplina
de uma norma complementar. Hoje o compartilhamento ja € uma realidade que se
admite ou ndo individualmente a cada pleito.

O compartilhamento de drea ndo depende apenas da alimentacdo animal, visto
que a legislacdo afeta a outra drea com a qual se compartilha, também possa
demandar avaliacéo.

146. Pode ocorrer fabricacao de alimentos e mastigaveis
em mesma linha pode? Precisa de autorizacdo pelo art.
367

R. O art. 36 trata da fabricacdo de produtos para alimentacdo animal e produtos
nao destinados a alimentagao animal com compartilhamento de areas. A fabricacédo
de alimentos para animais de companhia e mastigaveis para animais de companhia
sempre pode ocorrer. A fabricagdo de alimentos para humanos e mastigaveis
depende ndo somente do parecer da area de alimentacdo animal, mas da outra
area envolvida.

147. Jad podem ser apresentadas solicitacbes a
respeito de compartilhamento ao MAPA ou somente
apds a publicagcdo das normas complementares que
trataram da matéria do art. 367

R. O DIPOA ja responde a cada pleito de compartilhamento para o qual é
demandado.
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148. Os Armazéns poderao ter compartilhamento com
produtos de outras categorias, como para alimentacao
humana e biopesticidas?

R. Esta € uma questdo para ser abordada na norma complementar. Atualmente se
existir o interesse do compartilhamento citado, € necesséario fazer uma feita uma
consulta a DIREC/CGI/DIPOA.

149. O art. 36 nao estaria se contrapondo ao inciso IX
do art. 103 e ao inciso VI do art. 1277

R. Caso seja possivel o compartilhamento, ndo haveria conflito entre o art. 36 e os
demais, desde que comprovado ndo uso do produto ndo destinado a alimentacéo
animal nas dependéncias ou em produtos da alimentacado animal.

150. Os estabelecimentos precisam estar registrados nas
outras areas que nao abrange alimentacdo animal?

R. A necessidade ou ndo de registro na outra area dependerd da legislacdo desta
outra area.

151. A quais responsaveis se refere o art. 37, o
responsavel técnico ou o legal?

R. Refere-se a ambos, ao responsavel técnico e ao legal.

152. Quando for decisdo da empresa classificar
comercialmente um produto apto a alimentacao animal
para outra finalidade que nao seja alimentacado animal,
como devera ser feita/classificada esta destinacéo?

R. Nao foi intencdo deste decreto disciplinar a desclassificagdo comercial, mas de
disciplinar a desclassificacdo de um produto quando este ndo estd apto para
alimentacado animal. Deste modo, a empresa pode utilizar a denominacdo que
quiser, desde que ela ndo leve a confusdo com aquelas que estdo no decreto.
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153.  No art. 39; Inciso Il consta: Disponibilizar instalacdes
para fiscalizacdo significa uma sala SIF como acontece
nos frigorificos? O que isso implica exatamente a empresa?

R. Carece de regulamentacéo, mas é importante pontuar a cessdo de instalagdes,
equipamentos, materiais, utensilios e substancias a que nos referimos sdo aqueles
que a propria empresa ja utiliza para suas proprias coletas. Citamos como
exemplos: Mesas, sondas pneumaticas, caladores, conchas, gelo, Equipamentos
de Protecdo Individual, quando necessarios.

154. Sobre o art. 39; inciso Ill, a saida para o
distribuidor j& é considerada comercializagdo ou
somente a venda ao consumidor final?

R. A movimentagdo para o distribuidor ja configura comercializacéo.

Art. 39 - VIII - manter locais apropriados para a recep¢ao e para a
guarda de produtos e para a apreensao de produtos suspeitos ou
encaminhados para o aproveitamento condicional ou para a
destinacao industrial. O que exatamente essa frase implicara de ajuste
fisico as empresas? Todas as unidades poderdao ser solicitadas a
construirem/destinarem uma area especifica para esse fim?

R. Essa exigéncia é uma realidade da IN 04, desde 2007 (item 4.3.24. Os produtos resultantes
de devolugdo, recolhimento ou apreensGo devem ser identificados e colocados em setor

separado, pelo periodo minimo suficiente para sua destinacgdo final, devendo ser mantidos em
condigles tais que evitem sua deterioragdo e sua contaminag¢do).

Importante esclarecer que deve haver um local em que seja possivel manter o produto que
aguarda um laudo, ou a definicao de sua destinacao, ou que sofrerd reprocesso. Portanto,
ndo se trata necessariamente de construir uma area, mas disponibilizar um local para que as
acles (muitas vezes da prdopria empresa) possam ser melhor gerenciadas.

155. No art. 39; Inciso Xll; dispor de controle de
temperaturas pode ser interpretado como
monitoramento e verificacdo?

R. Sim, pode.
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Decreto 12.031/2024
Art. 39.

Xl - dispor de controle de temperaturas dos produtos, do ambiente e
do processo tecnolégico empregado, conforme programa de
autocontrole ou quando estabelecido em normas complementares
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuaria;

156. No art. 39; Inciso XX, Como esses dados serao
fornecidos e com qual frequéncia? Ou sera solicitado
somente durante fiscalizacdo? Serd para todos os
estabelecimentos?

R. J& sdo cobrados durante a fiscalizacdo, pela avaliacdo de um item especifico no
roteiro de fiscalizacdo. Para todos os estabelecimentos.

Decreto 12.031/2024
Art. 39.

XX - fornecer ao servico oficial informacées e medidas corretivas sobre
as reclamagées dos consumidores relativas aos produtos;

157. No artigo 39, item XX - Como sera feito o
fornecimento de medidas corretivas para o MAPA?

R. Da mesma maneira como jé é feito atualmente, pois essa ja é uma previsdo da IN
04/2007, trazida para o decreto - com registros auditaveis, que agora podem ser
informatizados.

158. Qual sera a data limite para a adequacao ao art. 40;
Inciso 1?7 Sistema sistematizado serd obrigatério? Na
minuta do decreto do autocontrole que foi para a casa
Civil permite os registros de forma nao sistematizada.

R. Os registros sistematizados (e ndo em sistema informatizado) j& sdo uma
realidade imposta pela IN 04, desde 2007. Entdo ndo ha que se falar em prazo para
adequacado.
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159. Havera normativa especifica para os programas de
autocontrole?

R. Essas normativas ja existem. Os autocontroles ja sdo uma realidade imposta pela
IN 04, desde 2007 e pela IN 34, desde 2008.

160. Como nos habilitarmos para sermos
CERTIFICADORES?

R. Para isso seréd necessario aguardar as regras dadas pela norma complementar.

161. Programa de autocontrole: no momento de uma
fiscalizacdo do MAPA, o AFFA pedird ao estabelecimento
que mostre o certificado de autocontrole aplicado?
Como seré feita a cobranca desse requisito?

R. Serd feita do mesmo jeito que tem sido feita desde 2007. Solicitando a
apresentacdo de manuais, programas, procedimentos operacionais, instru¢des de
trabalho, documentos de registro que demonstrem a capacidade do agente
privado de implantar, de executar, de monitorar, de verificar e de corrigir
procedimentos, processos de produgdo e de distribuicdo de insumos
agropecudrios, alimentos e produtos de origem animal ou vegetal, com vistas a
garantir sua inocuidade, identidade, qualidade e seguranca;

162. Como o AFFA tem visto a digitalizacdo do programa
de autocontrole e qual o principal requisito que a
empresa precisa atender para que a fiscalizagdo com o
autocontrole digital seja bem-sucedida?

R. A digitalizacdo dos programas de autocontrole, bem como a digitalizacdo dos
registros, ou sua manuntecdo em forma completamente digital j& possuiam
embasamento no OFICIO-CIRCULAR N° 21/2022/DIPOA/SDA/MAPA. Foram
trazidos para o Decreto 12.031/2024 no art. 40; § 3°. Eles ja sdo uma realidade em
muitos estabelecimentos.

Sdo cobrados exatamente os itens do art. 40; § 3°, ou seja, precisam estar
disponiveis para a fiscalizagcdo, precisam ser confidveis, o fiscalizado necessita
demonstrar que somente os operadores cadastrados para as atividades
conseguem registra-las, que ha gerenciamento das versdes dos documentos, que
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nado é possivel alterar dados salvos posteriormente a data em que sdo incluidos.
Qualquer desconfianca é tratada como se trata o documento na forma fisica.

163. Podemos ter o Manual de Boas Praticas e os POPs
em arquivos de computador e ndo impresso em papel?

R. De acordo com o art. 40; § 3° podem ser utilizados sistemas informatizados para
armazenamento destes documentos, inclusive de registros de monitoramento,
verificacdo e autocorrecio.

Terd de ser avaliado se os arquivos de computador oferecem a seguranca, a
integridade e a disponibilidade da informacéo exigida pelo citado dispositivo legal.

164. Quem poderd certificar os programas de
autocontrole implementados pelas empresas? Que tipo
de empresa serd de terceira parte credenciada pelo
MAPA? Atualmente, quais sdo as entidades de terceira
parte, credenciada pelo Ministério da Agricultura e
Pecuaria?

R. Empresas credenciadas poderdo certificar os programas de autocontrole dos
estabelecimentos da alimentacdo animal.

Atualmente estas empresas ja existem, mas ainda nao existe o credenciamento. Sua
criacdo e admissdo foram criadas junto deste decreto e dependem de norma
complementar para regulamentacéo.

165. O que seria credenciamento? Pois existe a partir do
CAPITULO Il - DAS PENALIDADES, DEPOIS DAS SECOES
IV, traz esse termo, mas nao se explica em nenhum dos
passos anteriores o que seria credenciamento

R. A definicdo de credenciamento estd na Lei n° 14.515, de 2022, art. 3° V,
combinado com art. 5°, § 2°.
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166. A aplicabilidade do APPCC dependerda da
suficiéncia dos outros programas de autocontrole ou o
MAPA vai definir processos para os quais o APPCC sera
obrigatério? Quando o APPCC seré aplicavel?

R. Por defini¢do académica o APPCC depende de outros programas denominados
pré-requisitos. O DIPOA definird quais processos para os quais o APPCC serd
obrigatério. Para algumas empresas o APPCC ja é uma realidade, pois precisam
cumprir com itens de certificacdo ou exigéncia de clientes.

167. Quais profissbes poderdo ser RTs de
estabelecimentos fabricantes?

R. Aquelas que podem exercer esse papel conforme a legislacdo especifica (leis e
resolucdes sobre as atribuicdes das carreiras).

168. O RT serd permitido desde que a legislacao
profissional do RT escolhido atenda a conducao de
trabalhos de natureza higiénico-sanitaria e tecnoldgica?

R. Sim, serd permitido desde que a legislagdo do profissional do RT escolhido
atenda a conducao de trabalhos de natureza higiénico-sanitaria e tecnoldgica
desenvolvidos em fabricas de alimentacdo animal.

169. A exigéncia de responsavel técnico se aplica a todos
os estabelecimentos? Tanto os registrados quanto os
registrados de forma simplificada? Em quais tipos de
estabelecimentos serd obrigatério ter responsavel
técnico?

R. Sim. Esta exigéncia se aplica a todos os estabelecimentos registrados e, inclusive
aos isentos de registro.
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170. De acordo com esse novo Decreto, o Farmacéutico
pode ser Responsdvel Técnico na industria de
alimentacao animal?

R. Sim, caso o a legislagcdo profissional do farmacéutico preencha o requisito de
que este pode conduzir trabalhos de natureza higiénico-sanitéria e tecnoldgica
desenvolvidos em fabricas de alimentacdo animal.

171. Consultores externos poderao assinar como RT?

R. Sempre péde. Quando um consultor externo se responsabiliza (e ndo somente
assina) como RT ele automaticamente se responsabiliza pelas atividades e produtos
da empresa, conforme disposto no art. 43.

172. Qual a expectativa de atualizagdo do documento de
perguntas e respostas sobre responsabilidade técnica?
Existe a expectativa do MAPA em um treinamento
especifico para Responsavel Técnico?

R. Revisaremos em breve e ndo temos previsdo de treinamento para responsaveis
técnicos.

173. Sobre o art. 45, haverd um RTIQ para cada tipo de
produto? Limites fisico-quimicos dos produtos, seréo
trazidos pelo RTIQ?

R. Ndo haverd um RTIQ para cada tipo de produto, mas podem existir RTIQs para
produtos especificos, conforme sua natureza. Sim, quando existir um RTIQ este
trard limites fisico-quimicos.

174. Quando serao publicados os limites descritos no art.
45?7 Como devemos proceder até 14?7 Havera periodo de
adaptacdo?

R. J& ha véarios pardmetros estabelecidos, por exemplo, quanto a contaminacéo
residual possivel na fabricacdo de produtos ndo medicamentosos e produtos
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medicamentosos e dioxinas. O MAPA trabalha em exploratérios de limites para
outros contaminantes.

Até a publicagao, é respeitar os limites existentes e o programa de autocontrole da
empresa. Sempre que o MAPA publica uma norma, hd um periodo de adaptacéo.

175. Os produtos importados cadastrados serao
cadastrados independente se forem de origem animal
e/ou vegetal?

R. Conforme explica o § 1° art. 49, os produtos importados serdo
cadastrados quando em territério nacional forem considerados isentos e
serdo registrados, quando em territério nacional forem registrados.

176. Continua vélida a orientacdo da IN51/20207?
Alimento coadjuvante importado serd registrado ou
cadastrado?

R. Sim, a IN 51/2020 continua valida. Alimento coadjuvante importado permanece
sendo registrado.

177. Caso um produto registrado seja fabricado em mais
de uma unidade fabril da mesma empresa, serdo
concedidos nimeros diferentes de registros referente a
cada unidade?

R. Sim. Cada unidade deve ter seu registro de produto.

178. O registro de produtos serdo validos por 10 anos?
Isso passard a valer conforme as renovacdes dos
produtos ja registrados?

R. Sim, serdo vélidos por 10 anos. Essa disposigao ja esté valendo.
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179. Ha a necessidade ter os trés arquivos aprovados
para o mesmo produto (férmula, rétulo e embalagem)?
Se tiver um croqui com os dizeres de rotulagem aprovado
serviria?

Decreto 12.031/2024

Art. 49. Todo produto devera ser:
- cadastrado;

- isento; ou

- registrado.

§ 5° O produto isento de registro elaborado no territério nacional
deverd ter sua férmula, seu rétulo e sua embalagem aprovados,
previamente a sua elaboracdo, pelo responsavel técnico do
estabelecimento fabricante, no dmbito de seus programas de
autocontrole, e atender ao RTIQ e a demais normas especificas,
quando aplicéaveis.

R. O responsavel técnico deve estar ciente das fabrica¢des de todos os produtos
da empresa, previamente a sua fabricagdo. O croqui aprovado serve.

180. Para fadbricas com volume mensal de mais de 500
féormulas, por exemplo, todas deverdo ser assinadas
individualmente e previamente a sua producéo?

R. A empresa pode langar mao de sistemas informatizados para isso.

181. Pode-se considerar como assinatura as aprovacoes
via sistema de novas férmulas e novos rétulos? Ou seja,
ao invés de assinar via DocuSign, ter uma aprovacgao
sistémica com registro de usuario, data e hora, visando o
autocontrole e informatizacdo dos processos.

R. Sim, é perfeitamente possivel. Uma vez que pode-se considerar que estes
dados fazem parte do autocontrole, vale o § 3° art. 40.

Decreto 12.031/2024
Art. 40. Os estabelecimentos deverdo dispor de programas de
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autocontrole implementados, mantidos, monitorados e verificados,
que conterao.

§ 3° Na hipdtese de utilizagdo de sistemas informatizados para o
registro de dados referentes ao monitoramento e a verificagdo dos
programas de autocontrole, a seguranca, a integridade e a
disponibilidade da informacdo deverdo ser garantidas pelos
estabelecimentos.

182. Quem serd responsavel pelo cadastro/registro de
um produto estrangeiro produzido por terceiros? Ou
seja, o produto pertence a uma empresa X estrangeira,
entretanto, é fabricado por uma empresa Y também
estrangeira através de contrato firmado.

R. A responsabilidade pela fabricacdo do produto é do fabricante. A
responsabilidade pela inclusdo do pedido de registro/cadastro, como ja
informado, pode ser compartilhada/delegada.

183. Pela leitura do art. 51, ndo serd mais necessario
incluir a composicdo do produto na Autorizagao de
Venda Livre?

R. Isso ndo estd mencionado no decreto.
Vejamos o que diz o art. 51.

Decreto 12.031/2024

Art. 51. Quando se tratar de solicitacdo de registro ou cadastro de
produto elaborado por fabricante estrangeiro, deverd ser
apresentado, adicionalmente ao disposto no art. 50:

| - documento ou certificado oficial do registro do produto expedido
pela autoridade competente do pais de origem;

Il - autorizacdo de venda livre expedida pela autoridade competente
do pais de origem; ou

lll - autorizagdo de fabricagdo exclusiva para exportacdo do produto,
expedida pela autoridade competente do pais de origem
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184. Para o registro/cadastro de produto elaborado
por fabricante estrangeiro nao precisa mais da carta de
autorizagcdo, nem da declaracdo BPF emitida pelo
governo?

R. Futuramente, quando realizado o registro ou cadastro do produto elaborado por
fabricante estrangeiro, serdo necessarios apenas os documentos do art. 51, ou seja:

A) o certificado de registro do produto ou documento equivalente
expedido pela autoridade competente (Inciso |; art. 51); OU

B) Autorizacdo/Declaracdo/Certificado de venda livre (ou um outro
documento equivalente) emitido pela autoridade competente do pais
de origem (Inciso Il; art. 51); OU

C) Autorizacado de fabricacdo exclusiva para exportacdo do produto
(ou um documento equivalente), expedida pela autoridade
competente (Inciso lll; art. 51).

185. O fabricante estrangeiro podera fazer
diretamente o registro do seu estabelecimento e do seu
produto sem ter de habilitar um representante
(procurador) no Brasil?

R. Sim, podera.

186. Uma vez registrado no Brasil, o produto, qualquer
empresa pode fazer a importacdo usando este registro
unico? O registro serd divulgado para consulta por todas
as empresas?

R. Sim, podera. O registro e o cadastro ja sdo publicos e continuardo publicos.

187. Quais seriam as categorias? Seriam como aditivo,
alimento, premix, etc.?

R. Nao sabemos quais seriam, pois seriam novas categorias. Sim, seriam novas
categorias, a semelhanca das que ja existem hoje.
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188. O MAPA ird migrar todos os registros e cadastros de
produtos importados ja existentes, ou terd que ser refeito
pelo estabelecimento estrangeiro?

R. Estamos estudando a possibilidade de migragdo com a equipe da informética.

189. No art. 54, a solicitacdo de inclusao de novas
categorias de produtos, sera feita via SEI? Havera algum
campo especifico para apresentar a essa solicitacdo?

R. Serdo feitas via SEl. Ndo temos um campo especifico. Caso ja exista uma
demanda sobre o tema, pode ser usado o tipo de processo ALIMENTACAO
ANIMAL: CONSULTAS E DEMANDAS GERAIS.

190. No § 1°do Art 55, outros POAs estariam incluidos?
Por exemplo: embutidos vencidos ou com desvio de
processo, comestiveis vencidos em entrepostos, animais
que morreram em transporte, produtos vencidos
coletados em acougues, etc.?

R. Outros POAs com desvio de processo além daqueles com validade expirada
estariam contemplados, inclusive produtos vencidos em entrepostos e coletados

em acougue. Entretanto, o § 1° do Art 55 ndo se refere a animais mortos em
transporte, pois para estes existe regra propria.

191. No art. 55, hda mencédo ao art. 322 do Decreto
9.013/2017, entretanto, o Inciso | art. 322 trata de
condenacdes, ndo entendemos a relacdo entre uma
condenacao e validade expirada. Poderiam explicar?

R. Os produtos que estdo com a validade expirada, por exemplo, carne
mecanicamente separada, embutidos e que, portanto, sdo condenados pelos
abatedouros e ndo podem ser utilizados em alimentagdo humana, podem ser
utilizados na fabricacdo de farinhas e produtos gordurosos.

Decreto 9.013/2017

Art. 322. Para os fins deste Decreto, produtos ndo comestiveis sdo os
residuos da produgao industrial e os demais produtos ndo aptos ao
consumo humano, incluidos aqueles:
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| - oriundos da condenacédo de produtos de origem animal; ou

Il - cuja obtengao é indissocidvel do processo de abate, incluidos os
cascos, os chifres, os pelos, as peles, as penas, as plumas, os bicos, o
sangue, o sangue fetal, as carapacas, os 0ssos, as cartilagens, a mucosa
intestinal, a bile, os calculos biliares, as glandulas, os residuos animais
e quaisquer outras partes animais.

§ 1° As disposi¢cbes deste Decreto ndo se aplicam aos produtos
fabricados a partir do processamento posterior dos produtos de que
trata o caput, tais como:

(...)

VI - os produtos destinados a alimentacao animal com ou sem
finalidade nutricional;

(...)

192. Quais tipos de produtos estdo englobados em
"outros produtos” no § 2° do Art 55? Néo fica claro por o
artigo diz que é proibido uso de produto com data de
validade expirada, mas no paradgrafo permite o uso de
outros produtos com data de validade expirada? As
empresas ja podem fazer os testes de avaliacdo de
qualidade de produto vencido enquanto nao sai a norma
complementar para revalida-los?

R. Ainda ndo existe a possibilidade desses outros produtos. Isso sé teremos quando

publicada a norma complementar. As empresas ainda ndo podem realizar os testes
de avaliacdo de qualidade em produto vencido.

193. No § 1° do Art 55, haveria diferenca entre
Ingredientes de Origem Animal e “farinhas e gorduras de
origem animal”?

R. Embora as farinhas e gorduras de origem animal sejam ingredientes, para fins
do § 1°do Art 55, foi necessario utilizar a denominacao farinhas e gorduras, pois os
produtos referendados (condenados, de validade expirada) ndo podem ser por si

considerados ingredientes de origem animal e serem empregados em alimentacéo
animal da forma como se encontram, devendo passar pelo processamento térmico
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em uma fabrica de farinhas e gorduras de origem animal.

194. Porque nao se poderia utilizar um POA vencido para
a fabricacgdo de  palatabilizantes ou  outros
aditivos/ingredientes? Isso sera pauta para o §2°7

R. Isso pode ser pauta para o §2°, para que a norma complementar se encarregue
da definicdo do que seria aplicével, a depender do desvio, da condenacao.

195. Como serdo notificados os estabelecimentos
importadores sobre os produtos que forem
registrados/cadastrados por estabelecimentos
estrangeiros? No caso que tenham varios registros
repetidos do mesmo produto.

R. Da forma como fazemos hoje, no sitio eletrébnico do MAPA, com ampla
divulgacéo.

196. Na&o existe mais casos de terceirizacdo? Nao serao
mais aprovados contratos de terceirizacdo entre
estabelecimentos registrados? Ha a possibilidade de
declarar em rotulagem mais de uma empresa fabricante
ou manipuladora?

R. Continuam existindo casos de terceirizacdo. Outras informagdes sobre as regras
de transicdo para o fracionamento constam do TERCEIRIZACAO, DISTRIBUICAO
EXCLUSIVA, FRACIONAMENTO E AGRUPAMENTO

197. O que o MAPA considera como processo produtivo?
Por exemplo, a matéria-prima a granel, quando envasada
por outra empresa, a empresa que envasa que é descrita
no rétulo?

R. Sim, isso é considerado processo produtivo. Outras informacdes sobre as regras
de transicdo para o fracionamento constam do TERCEIRIZACAO, DISTRIBUICAO
EXCLUSIVA, FRACIONAMENTO E AGRUPAMENTO
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198. A graxaria podera receber, por exemplo, torta de
farinha de outra unidade?

R. Prevalece a IN 34/2008 que estd vélida e inalterada. Ndo é permitido o
recebimento de torta.

199. Uma unidade poderd receber farinha de outra
unidade e fazer padronizacao, sem ter atividade de
padronizadora?

R. Ndo pode. A atividade de padronizacdo deve estar mencionada no registro.

200. Entende-se como nao proibida a compra de
embalagens de segundo uso de empresas especializadas
na compra, higienizacdo e revenda deste tipo de
embalagens?

R. Entende-se que a compra de embalagens de grande porte e sua reutilizacdo
como ndo proibida. De fato, ela nunca foi proibida, ela sé tinha de ser autorizada
pelo MAPA e agora esta dispensada.

O procedimento precisa estar escrito.

201. Nos casos, em que os residuos de abatedouros sao
encaminhados a graxarias para serem processados,
sendo o abatedouro o detentor do residuo animal e o
registro e a industrializacdo dos ingredientes de origem
animal sdao da graxaria, que pode retornar total ou
parcialmente os ingredientes fabricados ao abatedouro.
Sob a luz do Decreto 12.031/24, essa relacao entre as
duas empresas registradas no DIPOA, seria uma
terceirizacao ou industrializacao?

R. A terceirizacdo nos moldes do Decreto 12.031/2024, indicada no OFICIO-
CIRCULAR N° 21/2024/CGI/DIPOA/SDA/MAPA, como regra de transicdo, e a ser
replicado em norma complementar, refere-se a dois estabelecimentos registrados
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na area de alimentacdo animal e, portanto, ndo recai no exemplo dado.

Os dois estabelecimentos mencionados no exemplo certamente manterao
contrato entre si para o desenvolvimento das atividades, mas a regra da
terceirizacdo ndo é aplicavel.

202. Entende-se como nao proibida a terceirizacdo do
servico de higienizacdo, quando aplicavel, das
embalagens reutilizadas?

R. Entende-se que a higienizacdo de embalagens de grande porte e sua reutilizagdo
como ndo proibida. Quando ela for feita por uma empresa contratada, o
procedimento de higienizacdo do contratado precisa estar disponivel, esse
prestador de servico precisa ser qualificado e o contratante precisa prever alguma
forma de monitoramento do servico prestado.

203. Haverd norma complementar que defina os
tamanhos das embalagens de grande porte?

R. Pode ser sugerida a inclusdo desta definicdo em alguma norma complementar.

204. O que é considerado embalagens de grande porte?
E aplicavel 4 embalagens primarias, como no nosso caso
os big bags que entram em contato com o produto? E
para contéineres IBC ou bombonas de 200litros? Quanto
ao procedimento de limpeza, é necessario envia-lo para
uma avaliacao previa do MAPA? Como isso sera feito

R. Os bigbags, contéineres IBC e bombonas sdo considerados embalagens de
grande porte. O procedimento de limpeza precisa estar em procedimento escrito,
seréd avaliado pelo MAPA durante as fiscalizagdes, ndo sendo necessério envia-lo
para avaliacdo prévia. Atencdo especial deve ser dada aos requisitos de certificacdo
sanitaria.
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205. No art. 60, ndo serd mais aceito que coloquemos
etiqueta com os dizeres em portugués, em territério
nacional, previamente a comercializacdo do produto?

R. Ndo é isso que dita o art. 60. Ele somente informa que os produtos importados
destinados a comercializagdo deverdo conter rétulo em lingua portuguesa.

206. No art. 62, a palavra “também” no texto quer dizer
que o produto exportado deve seguir as regras de
rotulagem brasileiras e estrangeiras, mesmo que o
produto nédo va ser comercializado no Brasil?

R. O art. 62 complementa o art. 61. Se o produto for comercializado no Brasil
precisa atender a legislacdo brasileira. Os destinados a exportacdo devem atender
a legislacdo de rotulagem do pais de destino. Ja temos casos de produtos que
atendem as regras brasileiras e poderiam ser comercializados no Brasil, entretanto,

por terem embalagem exclusivamente nas regras do pais estrangeiro, sdo uma
modalidade de produto que denominamos ‘rotulagem exclusiva para exportacdo’.

Isto serd melhor caracterizado na norma complementar. Para fins de transicdo
permanecem validas as orientagdes do OFICIO CIRCULAR CGI/DIPOA/MAPA
06/2024.

207. Quando houver possibilidade de uso de aditivos
diferentes, na rotulagem nao podera usar a opgao de
eventual substitutivo?

R. O art. 64 s6 menciona os itens obrigatérios para todos os produtos. Como os
eventuais substitutivos ndo podem ser mencionados por todos os produtos, eles
nao foram incluidos no art. 64, entretanto, ainda estao validos o Inciso V; do art. 3°

da IN 22/2009 e o Inciso V; do art. 9° da IN 30/2009 e sempre que houver
substitutivos estes devem ser mencionados.

208. Havera alteracao do simbolo SIF?

R. Embora o carimbo da alimentacdo animal ndo seja o carimbo do SIF, ndo havera
alteracdo do carimbo atualmente utilizado. Permanece a regra da IN 47/2020.
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209. Qual o prazo de adequacdo para os produtos
nacionais registrados, tento em vista a necessidade de
realizar o seu registro vinculando-os a outras unidades
fabris responsaveis por sua fabricacao? E qual o prazo
para a adequacdo das embalagens para estes produtos?

R. Os prazos para adequacdo serdo dados em normas complementares. Fique
atento aos oficios de transigdo.

210. Estabelecimento fabricante estrangeiro também
terd o carimbo?

R. Ndo. Ndo terd o carimbo.

211. No art. 64, Xll, estd escrito 'Produto Isento de
Registro no Ministério da Agricultura e Pecuaria’. o nome
do MAPA mudou para Ministério da Agricultura e
Pecuaria?

R. Sim, mudou no inicio do atual governo.

212. onde temos acesso aos oficios circulares?

213. A empresa serd obrigada a realizar anélise
microbioldgica?

R. Ndo serdo obrigadas a menos que precisem cumprir com itens de normas
complementares, seus proprios programas de autocontrole, verificacdo de pontos
criticos de controle, itens de certificados sanitarios, entre outros.
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214. A rotulagem de produtos registrados ou
cadastrados elaborados por fabricante estrangeiro, vao
levar seguir com descrito na IN30"? ‘Fabricado por /
Importando por:'? E no caso do importador, precisara de
algum carimbo?

R. Sim. Seguirdo com a frase. O importador ndo terd mais carimbo, a partir do
momento do cancelamento de seu registro.

215.  Nao consta informacdo no art. 64 sobre a data de
fabricacdo, esta informacédo nao serd mais obrigatéria? A
data de fabricacdo deverd ser mantida até que a
IN22/2009 seja revisada?

R. A data de fabricacdo ndo é mais obrigatdria, sua aposicdo na rotulagem é
facultativa.

216. Também ndo serd mais exigida a declaracdo no
formato (dia/més/ano) na validade?

R. Por enquanto permanecem vigentes a IN 22/2009 (Art. 30; Incisos XVIl e XVII) e
a IN 30/2009 (Art. 90; Incisos XVII e XVIII), complementares ao decreto, com a
necessidade de informacdo de data de validade no formato dia/més/ano. As

revisbes destas duas normas, demonstrardo como deve ser a declaragdo da data
de validade.

217. Sobre o Inciso Xll; art. 64: haverd prazo para

adequacao das embalagens em relagcdo ao nome do
MAPA?

R. Sim, havera tempo razoavel para concretizar a mudanca.
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218. Sobre o art. 64: Inciso VI - conteudo, peso liquido ou
peso da embalagem. Como serdo consideradas as cargas
que hoje consideramos como granel (na nota fiscal é
declarado o peso de produto por caminhao) e que séo
expedidas divididas em big bags? Teremos de ajustar os
rétulos para declarar apenas o “peso da embalagem”?

R. Para este tipo de carga, a norma complementar pode prever uma exceg¢do, com
base no paragrafo Unico do art. 64.

219.  No caso dos produtos das fabricas de ingredientes
de origem animal para alimentacao animal ainda com SIF
ativo, qual frase deverd ser utilizada, tendo em vista as
orientacdes do Oficio 26/207?

R. Enquanto o SIF estiver ativo para a unidade que elabora ingredientes de origem
animal para alimentacdo animal, devem ser seguidas as regras do OC 26/2020.

O mesmo vale para o fabricante de produtos mastigéveis com SIF ativo. Devem
seguir as regras do OC 08/2024.

Isto significa dizer que devem manter a rotulagem SIF enquanto este ainda estiver
ativo.

220. Onde podemos verificar as metodologias utilizadas
pelos laboratérios oficiais Mapa para alimentacédo animal
além dos laudos ja emitidos?

R: Os métodos de analises validados e utilizados pelos laboratérios credenciados
e oficiais estdo sendo divulgados no site do MAPA. Futuramente, todos os métodos
relativos a alimentagdo animal estardo publicados.

Confira em: MANUAL DE ESCOPOS ANALITICOS - ALIMENTOS PARA ANIMAIS.

221. Importadores diferentes trardo produto com o
mesmo numero de registro, caso o produto seja
importado de um mesmo fabricante estrangeiro?

R. Sim. Qualquer estabelecimento no Brasil poderd trazer o um produto
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registrado/cadastrado no Brasil por fabricante estrangeiro.

222. A inutilizacdo, nos moldes do decreto 6.296/2007,
de produtos apreendidos pela fiscalizacdo, podera ser
dispensada de acompanhamento oficial?

R. Nao existe mais a obrigatoriedade de acompanhamento no decreto.

223. Por que a amostragem de um produto em po,
geralmente resultado de amostragem composta (uniao
de 5 ou mais amostras parciais) que pode ser mesclado e
quartejado para confeccdo das amostras oficiais e
contraprovas, geraria uma contra-prova invalida para
andlise microbiolégica? ii. O decreto estd vetando ao
ente regulado o direito ao contraditério?

R. Amostra fiscal Unica significa: serad coletada e enviada uma Unica amostra e ndo
que esta Unica amostra ndo possa representar um pool de aliquotas. A definicdo do
§ 6° art. 70 do Decreto 12.031/2024, espelhou-se no inciso IV do art. 470 do
RIISPOA, que por sua vez estd fundamentado em decisdo da CGAL/DTEC.
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224. O MAPA ficard com duas amostras e a terceira no
local onde foi coletado. O fabricante ird retirar a amostra
no MAPA ou no local de coleta?

R. De acordo com o § 3° do art. 70, a terceira amostra ficard sob a guarda do
detentor ou do responsavel pelo produto, ou seja, no local onde foi feita a coleta.
O fabricante nacional serd notificado pelo servigo oficial sobre o local da coleta
(que € onde esta o produto colhido, sob a posse do seu detentor).

225. As amostras em posse de terceiros que nao seja a
unidade do fabricante ou do importador, serdo feitas em
embalagens lacradas? Pois o fabricante nao pode
garantir que nao houve manipulacdao do produto em
embalagens que ja estejam abertas no local da coleta.

R. Sim. Serdo feitas em sacos de coleta lacrados, como ja é feito habitualmente. A
integridade e numeracgao do lacre podem ser conferidas.

226. Nos casos de amostra Unica, a empresa nao tera
direito a defesa (com nova analise)? Ha varios produtos
que possuem vida Util com menos de 60 dias.

R. A empresa teré direito a defesa, entretanto, ndo tera direito a outra anélise.

227. Em quais situacdes a analise pericial poderd ser
realizada em amostras cuja validade estiver expirada?

R. Nas analises em que as periciais ja sdo realizadas atualmente, e para as quais ja
se tem um parecer da area competente do MAPA (CGAL). Por exemplo, na
investigacdo sobre contaminacgdo residual de medicamentos.
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228. Qual serd a forma de notificacdo dos resultados de
andlises fiscais que ndo atendem ao disposto na
legislacdo mencionada no art. 73?7 O INMETRO notifica
via carta (fisica), a qual sempre chega em atraso e isto
acarreta em perdas das andlises periciais.

R. As notificagdes continuardo sendo feitas da mesma forma como ja sao realizadas
atualmente. Na imensa maioria das vezes de forma eletrénica.

229. O art. 80 se aplica também para transito entre
estabelecimento fabricante registrado em Sipeagro para
estabelecimento que apenas armazene, comercialize e
distribua? Mesmo entre empresas de mesma razdo social
(CNPJ diferentes)?

R. Atualmente, o transito em alimentagdo animal tem as regras do OC 53/2023.
Neste Oficio ainda nao existe previsdo de transito amparado por Declaragdo de
Produtos Destinados a Alimentacdo Animal (DCPAA) do fabricante para o
armazenador, pois inexistia o armazenador registrado.

Por enquanto permanecem as regras do OC 53/2023 e estas ja incluem a emissédo
de DCPAA entre fabricantes de mesma razao social e CNPJ diferentes.

230. A que se refere a expressdo do art. 82; § 2°
‘comprovacédo de que o produto a ser certificado atenda
aos requisitos do pais importador, quando cabivel'
Como seria esse a comprovagao de atendimentos aos
requisitos? Devera ser apresentado em todo processo?

R. A expressao se refere a necessidade de comprovacdo de um determinado item
de um Certificado Sanitario Internacional (CSlI).

Por exemplo: em um CSI para um pais ‘X’ pode ser necesséaria a apresentacao de
laudos negativos para Salmonella sp. (n=5; c=0). A empresa tem de apresentar
laudos que atestem esse requisito. Este € um requisito que deve ser atendido nos
processos de exportagao individualmente.

Outras comprovagdes podem nao depender da apresentagdo a cada processo de
exportacdo, mas isso depende do requisito, do produto e também do pais.
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231. Estadeclaragao doIncisoldo art. 83 ndo se encontra
no OC 53/2023, essa informacao fica valendo a partir da
publicacdo do Decreto sem a alteragdao do OC 53/20237

R. A Declaracdo de Produtos Destinados a Alimentacdo Animal, que tem a sigla
DCPAA, é o préprio OC 53/2023, que permanece valido.

232. Serd atualizado o MAPA Drive ou sera
disponibilizado em outro local?

R. Informacdes sobre habilitagdes serdo disponibilizadas tanto no drive quanto no
sitio eletrénico do MAPA.

233. Para a importacao (art. 86) serd necessario
apresentar o certificado de cadastro/registro do produto
para internalizar? Vamos ter acesso ao cadastro de
fabricante estrangeiro?

R. O cadastro/registro do produto estrangeiro sera publico.

234. A certificacdo mencionada no Inciso Il do art. 86 é
o Certificado Sanitario?

R. Sim, é o Certificado Sanitario de Importagao.

235. Uma vez que estd explicita a responsabilidade do
importador sobre o produto importado, cabera ainda a
exigéncia de procuracao habilitando o estabelecimento
a responder pelo produto perante o MAPA?

R. Ndo caberd mais a exigéncia de procuracdo habilitando o estabelecimento a
responder pelo produto perante o MAPA.
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236. Caso haja suspensao de fabricante estrangeiro e/ou
produto, serd para todos os importadores no Brasil?
Entdo ndo haverd mais diferenca entre quem conseguiu e
quem nao conseguiu tal registro. Correto?

R. Sim. Caso haja suspensdo de fabricante estrangeiro e de seu(s) produto(s),
importacdes que envolvem este fabricante e seus produtos estardo inviabilizadas.

237. No art. 90, paragrafo Unico estd mencionado que o
MAPA poderad restringir os pontos de ingresso de
produtos importados. Por que o MAPA tomaria essa
decisdo? Como serd feita esta comunicacdo? Serd
realizada com quanto tempo de antecedéncia?

R. Para controlar a natureza e os riscos associados a produtos destinados a
alimentagcao animal em casos de epidemias mundiais de doencas que possam ser
transmitidas por tais produtos, ou seja, para criar corredores sanitarios. A
comunicacdo serd feita com antecedéncia que os casos emergenciais epidémicos
permitem.

238. As penalidades, sancbées, medidas cautelares e
demais processos administrativos do art. 91 do Decreto
12.031 serdo aplicaveis a todos aqueles objetos de
registro e registro simplificado?

R. Sim, a todos os registrados e isentos de registro e também a qualquer agente
mencionado no art. 3°; IV da Lei 14.515/2022.

239. O § 2° art. 92, se aplica a qualquer fiscalizacao?

R. Sim, se aplica a qualquer fiscalizagdo; é uma cépia do que a Lei 14.515/2022
menciona no § 2°; art. 26.

Decreto 12.031/2024

Art. 92. O Ministério da Agricultura e Pecuéria podera aplicar, isolada
ou cumulativamente, as seguintes medidas cautelares:

(...)
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§ 2° Néo sera aplicada medida cautelar quando a ndo conformidade
puder ser sanada durante a acdo de fiscalizagdo.

Lei 14.515/2022

Art. 26. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento podera
aplicar, ante a evidéncia de que uma atividade ou um produto
agropecudrio represente risco a defesa agropecuéria ou a saude
publica ou em virtude de embaraco a acgéo fiscalizadora, as seguintes
medidas cautelares, isolada ou cumulativamente:

§ 2° Ndo seréd aplicada medida cautelar quando a ndo conformidade
puder ser sanada durante a acdo de fiscalizagdo.

240. Sobre o art. 98 (Art. 98. Considera-se fraudado o produto
corrompido, falsificado ou adulterado que tenha sido: VIII - fabricado com adicao
de ingredientes, de aditivos, de coadjuvantes de tecnologia ou de substancias
com o objetivo de aumentar o volume ou o peso do produto Xl - adicionado de

substancias que modifiquem ou reduzam seu valor nutricional;) Hoje, é
usual se utilizar aditivo rehidratante para se recuperar
parte da umidade perdida no processamento, sem
ultrapassar o teor de umidade declarado em rétulo - isso
passara a ser fraude? ii. Diversas substancias modificam o
valor nutricional... por exemplo, se utiliza enzimas para
modificar o valor nutricional, resultando em produtos
mais digestiveis... isso seria fraude? iii. Diversos produtos
visam garantir a fluidez do produto, como
antiaglomerantes, que acabam alterando o volume do
ingrediente. Isso sera fraude?

R. Um produto fraudado é aquele que foi manipulado propositalmente com intencdo de
obter ganhos ilicitos, seja no volume ou na qualidade. Os exemplos citados ndo se enquadram
nessas condigdes.
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241. No art. Xll do art. 98, a referéncia seria de
embalagens de terceiros ou rotulagem de terceiros?
Como fica nos casos de terceirizacdo em que usamos
layout das embalagens da empresa solicitante, mas com
dados da empresa fabricante?

R. Um estabelecimento ndo pode usar embalagens ou rotulagens de terceiros que
levem o consumidor a crer que estdo adquirindo um produto de um
estabelecimento A, quando na verdade a rotulagem estd sendo usada por B, sem
o consentimento de A.

Aterceirizacdo e a distribuicdo exclusiva sdo atividades licitas e documentadas com
contratos, com notas fiscais de transferéncia de embalagens, por exemplo, e por
este motivo ndo se confundem com o ilicito anteriormente mencionado.

242. Se o limite mencionado no Inciso lll do art. 99 nao
estara previsto em legislacao, qual seréa a referéncia?

R. O limite pode estar estabelecido em compéndios médico-veterinarios, em
literatura cientifica internacional em compéndios de nutricdo animal. A referéncia
serd a da literatura. Foi exatamente assim que foi conduzido, por exemplo, o caso
dos petiscos.

Decreto 12.031/2024
Art. 99. Considera-se perigoso aquele produto:

lll - que contenha substédncias ou contaminantes que ndo possuam
limite estabelecido em legislagdo nacional, mas que possam
prejudicar a saude animal ou humana por meio dos produtos de
origem animal;
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243. Noart. 100,§ 2° "Na hipdtese de airregularidade néao
ser corrigida no prazo estabelecido, serd emitido o auto
de infracdo e iniciado o processo administrativo de
fiscalizacdo agropecuaria." Favor esclarecer: houve a
infracao (leve), mas a a empresa ndo sera autuada, se a
medida cautelar for levantada?

R. lIsso estd no art. 101. Deve ser dada oportunidade para o agente corrigir
infracdes de natureza leve, por meio de notificacdo. Nao tem relacdo com medida
cautelar levantada. Se houve medida cautelar e a causa da sua aplicagdo realmente
existiu, ocorreu infracdo. Mas esta for de natureza leve, a lei d4 ao agente a
possibilidade de corrigir airregularidade sem ser autuado, desde que o faca dentro
do prazo estipulado.
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244, Ter um rétulo nao conforme no Inciso Il do art.
101 demonstra ser uma infracdo leve e sujeita apenas a
adverténcia, porém no artigo 127 é mencionada a
suspensado do registro. Qual seria a real punicao neste
caso?

R.BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB.

245, Qual seria o prazo razoavel mencionado no § 1°;

art. 1017
R. BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB.

246. Para infracbes leves (art. 101), primeiro serd
lavrada uma intimacao? O auto de infracdo somente sera
lavrado se a irregularidade nao for sanada no prazo?

R .BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB.

247. A cassacdo do art. 107 nao seria de
responsabilidade dos conselhos de classe?

R. A cassacdo de que trata o art. 107 n&o é relacionada a atividade profissional. E
relacionada a algum credenciamento/habilitacio dados pelo MAPA para um
agente prestar servico em alguma atividade no dmbito da defesa agropecuéria.
Como exemplo, podemos citar a emissao de GTAs, que é uma atividade delegada,
que pode ser concedida a um agente e pode ser cassada.

Em alimentagdo animal ndo temos nenhum exemplo ainda para fornecer, mas o art.
107 traz para o Decreto, o art. 27 da Lei 14.515/2022.
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248. Nao esta claro de que cassacéo fala o inciso VI do
art. 107, se do registro da empresa? Ou do Responsavel
técnico? Entendemos que ndo pode se aplicar cassagao
de  habilitacgo ao  responsavel técnico do
estabelecimento, pois quem habilita o RT (por meio de
ART) é o conselho profissional. Como isso se dard na
pratica?

R. A cassacdo mencionada no art. 107 é relativa ao registro, cadastro ou

credenciamento de qualquer agente, considerando agente aquele que estd
definido no art. 3°; IV da Lei 14.515/2022.

Lei 14.515/2022
Art. 3° Para fins do disposto nesta Lei, considera se:

IV - agente: pessoa fisica ou juridica, publica ou privada, que
realiza ou participa, direta ou indiretamente, dos seguintes
processos ao longo das cadeias produtivas do setor agropecuario:

249. Nolncisoldo Art. 132, quanto a “Sétima reincidéncia
especifica que tenha gerado suspenséo: vale o prazo de
5 anos para caducar a reincidéncia conforme a Lei
14.515/2022, Art. 28 (abaixo):

R. Sim, passados cinco anos do cumprimento ou da extingdo de uma determinada
penalidade administrativa, esta penalidade que foi cumprida ou extinta ndo conta
mais para efeitos de reincidéncia.

250. A empresando pode adotar um TAC exatamente em
qual caso de ndo conformidade de natureza higiénico-
sanitaria ou tecnoldgica? Afinal, muitas das infracoes, a
maioria, sdo desta natureza, fragilizando a seguranca
juridica para as empresas (art. 134).

R. Quando o fato que levar a penalidade de cassagdo de registro, cadastro ou
credenciamento for uma infracdo de natureza higiénico-sanitaria ou tecnoldgica,
nao sera feito TAC. Isso pelo fato de que infracdes desta natureza sdo usualmente
tratadas com medidas cautelares e o esperado é que suas causas sejam resolvidas
antes do final do processo administrativo de fiscalizagdo agropecuaria.
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251. O prazo de adequacdo do ART 145 é aplicavel
somente  para  estabelecimentos  exclusivamente
importadores ou se aplica também a estabelecimentos
que atualmente sdo importadores e fabricantes?

R. Os estabelecimentos fabricantes que também importam ainda nao precisam
remover a atividade importador, alids, s6 devem fazé-la apds a certeza de que o
produto que importa j& teve seu fabricante estrangeiro registrado e o produto
registrado/cadastrado. Entretanto, pela possibilidade de que venha a importar
outros produtos, podem aguardar o prazo maximo da norma que é 08/07/2030.

252. No controle de estabelecimentos registrados da
alimentacédo animal (aquela planilha com vérias colunas)
ird comecar a distinguir quais sdo os estabelecimentos
fabricantes de farinha e gorduras?

R. Essa distincdo é feita hd mais de dois anos na planilha do site, usando cores
legendadas.

253. A partir de 08/07, quando passa a vigorar o novo
decreto, poderemos comprar sal nao iodado para usar
em nossos produtos? Estamos com dificuldade de
encontrar sal iodado dentro da especificacdo, por
questdes de umidade acima. Porém, temos oferta no
mercado de sal industrial (sem iodo) para alimentacao
animal.

R. Sim, é possivel. Cabe a empresa qualificar esse fornecedor.
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254. Sobre a classificaggdo de risco, como os
estabelecimentos terdo a informacado a respeito de sua
classificacado de risco? Essas informacdes serao
disponibilizadas em um portal, no cadastro do
estabelecimento no SIPEAGRO ou em coluna na planilha
de estabelecimentos registrados disponibilizada no sitio
do MAPA, ou de alguma outra forma?

R. Se a pergunta é sobre a caracterizagdo de risco instituida pela ON 03/2020, esse
risco pode ser calculado pela prépria empresa ou fornecido pela fiscalizacao.

Se a pergunta é sobre risco econémico mencionado pela Lei n® 13.874, de 2019, e
as suas regulamentacdes, para os estabelecimentos registrados o risco é I; para os
registrados de modo simplificado o risco € Il; e para os isentos, o risco € lll.

Se a pergunta é sobre o art. 16 da Lei 14.515/2022 (risco com base no desempenho
de autocontroles e no programa de incentivo a conformidade em defesa
agropecuaria), como o sistema de classificagdo de risco ainda ndo esta disponivel,
nao é possivel informar.

255. Muda algo para os estabelecimentos registrados
como fabricantes de ingredientes para a alimentacao
animal?

R. Sim. Todas as mudancas séo aplicaveis também aos fabricantes de ingredientes
de origem animal, vegetal e mineral para alimentacdo animal.
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	3. O Decreto fala em diversas noemas complementares, qual o prazo para que essas normas sejam divulgadas?
	4. Os programas de autocontrole deverão ser denominados PAC ou POP? Então todos os POPs devem ser substituídos pelo PAC? Qual o prazo para esta alteração? POPs não serão mais aceitos? A necessidade é só de alterar a nomenclatura POP para PAC?
	5. Como será a fiscalização dos estabelecimentos mencionados no Inciso IV e V do art. 2º?
	6. A que tipo de produtos e em quais condições se refere o art. 3º; inciso II?
	7. O fabricante de produtos destinados ao consumo humano comercializa seus resíduos sólidos diretamente com um fabricante de produtos para alimentação animal, ele é isento?
	8. Para fabricantes de veículo para alimentação animal, que já tiveram registro de estabelecimento que foi posteriormente cancelado com a Portaria n.º 196/2021, mantêm-se essa orientação de isenção? ou temos alguma obrigatoriedade de registro na ANVIS...
	9. O fabricante de produtos para alimentação humana que vende seus resíduos sólidos para um produtor rural está isento de registro?
	10. Está dispensada de registro no MAPA uma empresa de produtos destinados a alimentação humana que vende seus resíduos sólidos para fabricante de coproduto (conforme classificação IN 81/18)?
	11. Quem possui registro de fabricante e passará também a ser fracionador nos próximos meses, necessita solicitar o registro de fracionador ou por ter o registro de fabricante já está valendo?
	12. O Farelo de arroz se enquadra no Artigo 3  item II?
	13. A que legislação específica se refere a classificação de produtos mencionada no inciso IX do art. 4º?
	14. Sobre o art. 4  poderiam comentar mais sobre coleta de amostras referente biologia molecular como vão fiscalizar ou exigir?
	15. No art. 4 ; item XV - controle de resíduos e contaminantes de produtos, a que isso se refere?
	16. Com relação à água de abastecimento; Art. 4 , inciso VII. Qual é o tipo de fiscalização que será realizada? Vai ser âmbito de fiscalização do MAPA tudo que está definido na Portaria 888 para água de consumo dos colaboradores da fábrica ou a fiscal...
	17. Com relação ao art. 6º, § 2º, haverá auditoria nas atividades do MAPA? Como se dará esta auditoria? Os fiscais serão avaliados durante o processo de fiscalização? A avaliação de desempenho será comunicada?
	18. Sobre o art. 9º, O MAPA deixará à disposição dos laboratórios das empresas, os métodos analíticos validados? Deixará disponibilizadas as validações dos métodos que os laboratórios oficiais possuem?
	19. A substituição da embalagem secundária avariada pelo armazenador deve ser a original ou será permitida somente a transcrição das informações de rótulo?
	20. A substituição da embalagem secundária avariada pelo armazenador será permitida para qualquer armazenador ou só quem vende a retalho?
	21. No caso do importador com registro de fabricante, pode haver a troca da embalagem primária em caso de avaria na importação?
	22. Filiais de uma mesma empresa, com sedes em países distintos, precisarão ser registradas como fab estrangeiro? Haverá facilitação de processo por serem filiais? (ex. filial US exporta p filial BR)
	23. O art. 9  cita que o MAPA desenvolverá programas de controle oficial para avaliar a segurança e a qualidade do produto e que estes programas contemplarão coleta de amostras para análises diversas. Este programa será para o MAPA cumprir um cronogra...
	24. O Decreto estabelece essas duas ações do estabelecimento – destinação industrial e inutilização - essas ações não estão descritas com essas palavras ou entendimento no PAC da unidade, quanto tempo teremos para ajuste?
	25. O conceito de condenação do Dec. 12.031/24 preocupa pois consta como uma sanção administrativa que resulta em destruição ou doação, não havendo previsão de destinar o produto não conforme para fabricação de produtos não destinados à alimentação an...
	26. De acordo com a definição de condenação, produtos condenados podem ser destinados para a graxaria. A graxaria não pode receber DCPOA de condenação em nenhum caso?
	27. De acordo com a definição de destinação industrial, esta terá objetivo unicamente de obtenção de produtos destinados à alimentação animal ou poderá ser encaminhado à fabricação de produtos não destinados à alimentação animal?
	28. Entendemos que a frase “com vistas a garantir” no art. 10; VIII pode suscitar interpretações dúbias. Os programas de autocontrole não garantem, mas sim, objetivam a construção de um sistema continuado de melhoria de processos que buscam a inocuida...
	29. Poderia dar exemplos em que situação aconteceria a devolução ao exterior mencionada pelo XV; art. 10?
	30. Sobre a definição de granel do inciso XX, art. 10, a expedição de cargas a granel acondicionadas em bigbag será prevista em norma complementar?
	31. Sobre o inciso XXVI; art. 10 que trata da definição de lote, foi mantida a homogeneidade na definição, isso significa dizer que as farinhas de origem animal devem ter homogeneidade quanto aos valores nutricionais?
	32. O padrão de identidade conforme definição do Inciso XXVII do art. 10 é valido para outros produtos que não sejam de origem animal? Somente será aplicado à matéria-prima ou para produto acabado também?
	33. Com relação à definição de PPHO (Procedimento Padrão de Higiene Operacional) no inciso XXIX, o programa de autocontrole precisa ser denominado desta forma ou pode ser um conjunto de outros procedimentos que evidenciem o PPHO ?
	34. O termo ‘recomendações internacionais’ mencionado no inciso XXXIV do art. 10 engloba asas referências europeias? Referências europeias poderão ser permitidas?
	35. Sobre a definição de RTIQ do Inciso XXXV do art. 10, o ato normativo será publicado pelo MAPA? Constará o padrão de qualidade e características de qualidade a serem seguidas?
	36. Quem só importa, vai ter qual licença?
	37. Como ficam os importadores com o novo decreto?
	38. Qual prazo para atualização embalagem produto cadastrado, já que atualmente os cadastros não têm validade?
	39. O rótulo de produtos importados não constará os dados do estabelecimento importador?
	40. Todos os registros de produtos importados e estabelecimentos “importadores” que estiverem vigentes em julho/25 terão sua validade estendida por mais 5 anos?
	41. A licença só de armazenador inclui a autorização para importar?
	42. Sobre os registros de importador, será uma alteração no SIPEAGRO ou registro novo? E qual o prazo para adequação?
	43. Quando o registro de novos fabricantes estrangeiros poderá ser realizado através da plataforma informatizada?
	44. No Art 12, item 6. O que significa processo produtivo simples?
	45. O caso de isenção de registro, o termo compactação é o mesmo que peletização? No caso um fabricante de feno moído e peletizado, precisa de Registro de estabelecimento?
	46. Produtores rurais que fabricam ração para os próprios animais, a fábrica está na propriedade A e os animais na propriedade B. Caso a fábrica da propriedade A tenha um CNPJ e a propriedade B tenha outro CNPJ, sendo os dois CNPJs do mesmo dono, a no...
	47. A empresa que compra e revende produtos de origens animal (farinhas, óleos e gorduras) serão classificados como armazenador? e não precisa de registro?
	48. Os registros de estabelecimentos importadores serão cancelados?
	49. O registro do produto fabricado nacionalmente passa a ser individual, ou seja, cada fábrica passa ter o registro do seu produto?
	50. Como ficará o processo de importação dos produtos? A importação poderá ser realizada por qualquer CNPJ ou CPF?
	51. O termo de fiscalização de BPF será atualizado após a vigência do novo decreto?
	52. Será necessário solicitar a autorização prévia para o estabelecimento realizar o fracionamento de produto? Haverá norma complementar?
	53. Agora não temos mais a categoria fracionador, neste caso mantendo as informações nutricionais, é possível fazer este ensaque?
	54. Com relação ao art. 12, § 1º Incisos I e II, quando mencionados os níveis de risco I, II ou III, serão detalhadas em normas complementares as atividades englobadas em cada risco?
	55. Uma fábrica de coprodutos que utiliza como matéria-prima resíduos da indústria de cereais e farinhas para consumo humano precisa ser registrada?
	56. Armazéns logísticos que realizam apenas o armazenamento de produtos para serem exportados, como os armazéns ferroviários e portuários, também deverão ser registrados?
	57. Estabelecimentos integradores de aves de corte, continuam com a obrigação de registro? Já que o animal é dele e a propriedade que não é.
	58. Se uma ração for elaborada numa fábrica de uma determinada propriedade do produtor A, e esta ração for enviada para uma propriedade arredada pelo produtor A que também é dono dos animais que são criados nesta segunda propriedade é necessário o reg...
	59. No caso de fábrica com CNPJ que produz somente para seus próprios animais, sendo que algumas propriedades estão no CNPJ e outras no CPF do dono? Precisa de registro?
	60. Estabelecimentos que elaboram Insumos Farmacêuticos Ativos e vendem resíduos de origem animal (hidrolisados) para estabelecimentos da alimentação animal, precisam ser registrados na AA?
	61. O MAPA autoriza fabricar alimento para animais de companhia em restaurantes que fazem comida para humanos? Os petfriendly?
	62. Empresas de Alimentação Natural devem ter qual tipo de registro ?
	63. Se o estabelecimento produz alimentos somente para uso próprio é necessário ter um RT?
	64. O importador que somente importa o produto sendo a armazenagem e o fracionamento ocorrendo em terceiros, precisa se registrar ou somente o fabricante (estrangeiro) e o fracionador precisam?
	65. Armazéns de matérias-primas que serão destinadas a produtos a serem exportados, há necessidade do registro?
	66. No caso de produto isento de registro (como um ingrediente de gordura vegetal) que é fabricado em duas unidades registradas no MAPA, posso manter os dois selos SIF no rótulo ou devo seguir rótulos separadas?
	67. Esses estabelecimentos que serão classificados como armazenadores deverão ter RT da mesma forma como os estabelecimentos fabricantes?
	68. Os EPOAS (Art. 32 do Decreto 9.013/17) poderão também estar registrados de forma simplificada na área da alimentação animal desde que haja segregação de fluxos e instalações?
	69. Se o armazenador será isento, como o MAPA fará as fiscalizações sem saber onde estão?
	70. O prazo de 365 dias que serão concedidos novos registros e ou cadastros para estabelecimentos exclusivamente importador, e no caso de empresas que não são exclusivamente importadora, a partir do dia 08/07 não poderão mais realizar registro ou cada...
	71. Haverá algum prazo para o cancelamento do registro do estabelecimento importador a partir do momento que o estabelecimento estrangeiro realizar seu registro simplificado?
	72. É necessário que todos os produtos que são importados de um determinado estabelecimento importador sejam registrados pelo estabelecimento estrangeiro antes que o estabelecimento importador tenha seu registro cancelado?
	73. Como ocorrerá a importação direta pelos estabelecimentos hoje importadores, após a migração?
	74. Os registros e cadastros de produtos atuais serão cancelados automaticamente, uma vez que o fabricante estrangeiro solicite seu registro próprio para o produto, ou o estabelecimento nacional detentor ou registro atual deverá solicitar os cancelame...
	75. A atualização no SipeAgro de estabelecimento Fabricante-Fracionador, para somente estabelecimento Fabricante, deve anexar um requerimento. Tem algum modelo específico para utilizar?
	76. Se a empresa já tem registro de fabricante e pretende exportar, será necessário solicitar o registro de armazenador? Já que o armazenador segue isento de registro, exceto os que exportam.
	77. O armazenador é só quem comercializa, ou seja, quem compra do fabricante em caráter de distribuidor e depois comercializa? Ou todo e qualquer armazém seco deverá ter registro mesmo que somente preste serviço? Pois, o grande impacto aqui seria emis...
	78. Os armazenadores serão isentos de registros ao menos que os produtos armazenados sejam destinados à exportação. Está correta a interpretação?
	79. O registro simplificado se aplica também aos armazéns que estão na cadeia de exportação, mas não fazem expedição de produto para exportação? Exemplo: armazém entre fabricante e carregamento e expedição de produto - precisa de registro simplificado...
	80. Os centros de distribuição, supermercados, petshops serão classificados com armazenadores?
	81. As fábricas de ração de universidades não serão registradas e fiscalizadas?
	82. Os fabricantes de farelos de origem vegetal, que já possuem registro na qualidade vegetal, continuarão sendo registrados e fiscalizados pela AA?
	83. No art. 10, inciso XIII existe uma definição de - ‘contaminantes’. Como está planejada a regulamentação destes contaminantes?
	84. Qual a diferença entre o manual de autocontrole e o manual de boas práticas de fabricação?
	85. O Dipoa irá emitir CSI para produtos vegetais? Ou continua o DIPOV com a emissão dos certificados fitossanitários?
	86. Quando se falou em manter um único registro no MAPA em caso de ter registro em 02 categorias, isso se aplica para empresas de Calcário calcítico e o corretivo de solo?
	87. No caso das misturas de grãos e sementes in natura ou moídos para a alimentação de pássaros ornamentais e animais de companhia, se a empresa adiciona um extrusado (que ela compra, não fabrica), ou um aroma, ou um óleo, então já seria passível de r...
	88. Os armazéns (porto, armazém de transportadora ferroviária) que recebem produtos de várias empresas para exportação, como exemplo farelo de soja, vão precisar de registro? Pois as Notas Fiscais são emitidas no nome da empresa fabricante do produto ...
	89. Para o armazenamento de farinhas fora da unidade fabril: poderá ser feito um registro simplificado? Se for possível a estocagem de farinhas de origem animal fora da unidade fabril, poderá haver exportação deste local e vendas para o mercado intern...
	90. Qual a legislação que prevê registro de forma simplificada? Ou ainda não foi publicada? Gentileza dar exemplos de estabelecimentos que podem fazer registro simplificado.
	92. Armazéns que exportam para países que não exigem declarações do MAPA também precisarão de registro de estabelecimento?
	93. A realização deste registro é de responsabilidade do fabricante em território estrangeiro?
	94. Como será feito este registro? Através de alguma empresa no Brasil ou o fabricante estrangeiro terá acesso ao sistema?
	95. Sobre o art. 13, o que seria o processamento posterior? Pode dar exemplos de estabelecimentos nesta categoria?
	96. Os fabricantes de alimentos para animais de companhia se enquadram no art. 14?
	97. Os estabelecimentos mencionados no art. 15 e que já migraram  para o SipeAgro já estariam em atendimento ao disposto neste artigo, correto?
	98. As graxarias  independentes, que exportam e que atualmente possuem registro no SIF e SipeAgro terão que solicitar cancelamento de SIF em 30 dias?
	99. Como ficam as fábricas das integrações de aves ficariam com relação a ter CPF ou CNPJ?
	100. A quais estabelecimentos refere-se o art. 15?
	101. As fábricas de mastigáveis que exportam para União Europeia, EUA, com registro no SIF e SIPEAGRO tem prazo para cancelamento do SIF?
	102. Para registro não será mais necessário o manual de BPF?
	103. Os frigoríficos com fábricas de Ingredientes de origem animal anexas deverão se adequar o MTSE, bem como retirar da PGA os registros das farinhas dos estabelecimentos da migração estabelecida pelo Ofício26/20? A migração de que trata esse ofício ...
	104. O uso de de POA vencidos de estabelecimentos de abate está regulamentado. E POA vencido de estabelecimentos varejistas (açougues), está permitido também?
	105. Poderiam dar exemplos dos estabelecimentos mencionados no art. 16?
	106. Como será o registro do estabelecimento estrangeiro que não possua CNPJ? Esta concessão será automática?
	107. Os armazenadores vão precisar ter RT da mesma forma como os estabelecimentos fabricantes? Ou caso se trata de um armazém filial, o RT de fábrica pode ser o RT do armazém?
	108. Qual é a diferença entre responsável e representante legal?  Em caso de representante legal, será necessário apresentar algum contrato ou procuração?
	109. A empresa estrangeira pode ser responsável pelo seu próprio cadastro? O sistema estará disponível em outros idiomas?
	110. Como os países serão informados destas novas regras?
	111. Será requerido um registro para cada unidade fabril do estabelecimento estrangeiro no exterior? Todas poderão ter o mesmo representante legal no Brasil?
	112. Se o responsável ou representante legal de um fabricante estrangeiro pode ser alguém do Brasil que o fabricante nomeou e caso sim como seria esta representação?
	113. Se o fabricante estrangeiro quiser que uma empresa seja responsável por registrar eles no MAPA e cadastrar os seus produtos, isso seria possível?
	114. O estabelecimento estrangeiro deverá protocolar o relatório mensal de produção?
	115. Todas as lojas que apenas comercializam rações vão precisar preencher o relatório mensal? Vai ter uma aba de comercialização?
	116. Qual tipo de documento o MAPA aceitará como "certificado oficial do registro de estabelecimento expedido pela autoridade competente"?
	117. Para estabelecimentos estrangeiros, será necessário a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)? Será cobrada a apresentação de documentação referente a existência de RT na empresa fabricante?
	118. Quem responderá por irregularidades dos produtos importados em território nacional?
	119. As empresas que apresentarem em seu registro de estabelecimento a categoria de "importador", devido a importação direta, vão precisar realizar alguma atualização? Como deve-se proceder nesta condição? Fazer o registro de forma simplificada do fab...
	120. O fabricante estrangeiro só precisará da licença de estabelecimento registrado no país? Não precisará mais da Declaração Oficial de Boas Práticas Fabricação?
	121. A tradução da documentação do fabricante estrangeiro deverá ser juramentada? Atualmente não estavam exigindo apostilado e nem com tradução para o português. Não serão mais aceitos em inglês ou espanhol?
	122. O que significa o art. 23? Significa que os registros de alimentação animal não terão validade? Isso será válido aos novos registros concedidos ou aos que já foram emitidos também? Haverá um novo certificado com tempo indeterminado?
	123. Essa validade indeterminada, seria do documento emitido ou do registro de estabelecimento em si?
	124. O inciso II do artigo 23 fala de prazo 12 meses e o inciso III de 36 meses. Favor esclarecer.
	125. Cadastros de produto agora terão validade também? Para registros de produto, com 10 anos de validade serão renovados automaticamente?
	126. A declaração de comercialização referida no artigo trata-se do Relatório mensal enviado ao MAPA até o décimo dia de cada mês?
	127. Antes era somente comunicar 30 dias antes de iniciar a reforma ou ampliação. Agora precisará de autorização prévia do MAPA para fazer alterações na fábrica?
	128. As empresas precisarão alterar o registro do estabelecimento para retirar os documentos não mais solicitados (alvará, entre outros)?
	129. Qual seria o prazo para fazer a comunicação mencionada no § 2º, art. 28 ao MAPA?
	130. Agora, todos os estabelecimentos da alimentação animal terão seus projetos pré-aprovados, ou seja, antes de iniciar a construção? Quando começa essa exigência?
	131. Qual seria o prazo tácito para aprovação e vistoria do MAPA quando se tratar de reforma ou ampliação?   Temos de esperar a vistoria para começar a operar?
	132. É necessário comunicar e solicitar aprovação para reforma na estação de tratamento de efluentes da empresa? Ou seja, área que não tem contato com o produto para alimentação animal.
	133. A alteração de endereço relata que demandará atualização da documentação, porém essa alteração culminará em alteração do número de registro de estabelecimento? Quais alterações podem culminar em mudanças do número de registro de estabelecimento?
	134. Os registros de produtos deverão ser renovados de acordo com a data de vencimento do certificado de registro atual ou serão alterados automaticamente para validade de 10 anos?
	135. Comunicação de alteração em planta deve ser feita quanto tempo antes? Qual o prazo de resposta do MAPA
	136. As solicitações de reforma serão realizadas via SEI ou SIPEAGRO?
	137. Se a unidade sentir necessidade de alterar o local da barreira sanitária, ela deve comunicar ao MAPA essa mudança antes de iniciar a construção?
	138. Uma filial com o mesmo tipo de criação de produtos e classificações pode manter o mesmo número de registro de produto? Sendo na mesma unidade federativa?
	139. A vistoria, caso ocorra, será apenas posterior ao término das obras?
	140. E se entre o projeto e a conclusão houver alterações, isso deve ser comunicado e novamente pré-aprovado?
	141. O art. 29 se aplica a fabricantes estrangeiros? Para estes, será aceito o envio de documentação de alteração de endereço após a conclusão (fisicamente) da mesma?
	142. Em caso de alteração na razão social de estabelecimento fabricante estrangeiro, haverá a necessidade de novo registro?
	143. É possível transferir o registro do MAPA de um fabricante de alimentos para animais de companhia para uma outra empresa de CNPJ e proprietários diferentes? Se sim, o que acontece com as embalagens existentes? Quais documentos a anexar?
	144. No art. 35 as possíveis alterações exigidas se aplicam mesmo se os processos produtivos e fluxos de operação forem os mesmos aprovados pelo MAPA no registro ou alteração de registro?
	145. Quais seriam estes produtos mencionados no art. 36? Será obrigatório solicitar autorização prévia ao MAPA para fabricar ou armazenar produtos com outras finalidades, diferentes da alimentação animal?
	146. Pode ocorrer fabricação de alimentos e mastigáveis em mesma linha pode? Precisa de autorização pelo art. 36?
	147. Já podem ser apresentadas solicitações a respeito de compartilhamento ao MAPA ou somente após a publicação das normas complementares que trataram da matéria do art. 36?
	148. Os Armazéns poderão ter compartilhamento com produtos de outras categorias, como para alimentação humana e biopesticidas?
	149. O art. 36 não estaria se contrapondo ao inciso IX do art. 103 e ao inciso VI do art. 127?
	150. Os estabelecimentos precisam estar registrados nas outras áreas que não abrange alimentação animal?
	151. A quais responsáveis se refere o art. 37, o responsável técnico ou o legal?
	152. Quando for decisão da empresa classificar comercialmente um produto apto à alimentação animal para outra finalidade que não seja alimentação animal, como deverá ser feita/classificada esta destinação?
	153. No art. 39; Inciso II consta: Disponibilizar instalações para fiscalização significa uma sala SIF como acontece nos frigoríficos? O que isso implica exatamente à empresa?
	154. Sobre o art. 39; inciso III, a saída para o distribuidor já é considerada comercialização ou somente a venda ao consumidor final?
	155. No art. 39; Inciso XII; dispor de controle de temperaturas pode ser interpretado como monitoramento e verificação?
	156. No art. 39; Inciso XX, Como esses dados serão fornecidos e com qual frequência? Ou será solicitado somente durante fiscalização? Será para todos os estabelecimentos?
	157. No artigo 39, item XX - Como será feito o fornecimento de medidas corretivas para o MAPA?
	158. Qual será a data limite para a adequação ao art. 40; Inciso I? Sistema sistematizado será obrigatório? Na minuta do decreto do autocontrole que foi para a casa Civil permite os registros de forma não sistematizada.
	159. Haverá normativa específica para os programas de autocontrole?
	160. Como nos habilitarmos para sermos CERTIFICADORES?
	161. Programa de autocontrole: no momento de uma fiscalização do MAPA, o AFFA pedirá ao estabelecimento que mostre o certificado de autocontrole aplicado? Como será feita a cobrança desse requisito?
	162. Como o AFFA tem visto a digitalização do programa de autocontrole e qual o principal requisito que a empresa precisa atender para que a fiscalização com o autocontrole digital seja bem-sucedida?
	163. Podemos ter o Manual de Boas Práticas e os POPs em arquivos de computador e não impresso em papel?
	164. Quem poderá certificar os programas de autocontrole implementados pelas empresas? Que tipo de empresa será de terceira parte credenciada pelo MAPA? Atualmente, quais são as entidades de terceira parte, credenciada pelo Ministério da Agricultura e...
	165. O que seria credenciamento? Pois existe a partir do CAPÍTULO III – DAS PENALIDADES, DEPOIS DAS SEÇÕES IV, traz esse termo, mas não se explica em nenhum dos passos anteriores o que seria credenciamento
	166. A aplicabilidade do APPCC dependerá da suficiência dos outros programas de autocontrole ou o MAPA vai definir processos para os quais o APPCC será obrigatório? Quando o APPCC será aplicável?
	167. Quais profissões poderão ser RTs de estabelecimentos fabricantes?
	168. O RT será permitido desde que a legislação profissional do RT escolhido atenda a condução de trabalhos de natureza higiênico-sanitária e tecnológica?
	169. A exigência de responsável técnico se aplica a todos os estabelecimentos? Tanto os registrados quanto os registrados de forma simplificada? Em quais tipos de estabelecimentos será obrigatório ter responsável técnico?
	170. De acordo com esse novo Decreto, o Farmacêutico pode ser Responsável Técnico na indústria de alimentação animal?
	171. Consultores externos poderão assinar como RT?
	172. Qual a expectativa de atualização do documento de perguntas e respostas sobre responsabilidade técnica? Existe a expectativa do MAPA em um treinamento específico para Responsável Técnico?
	173. Sobre o art. 45, haverá um RTIQ para cada tipo de produto? Limites físico-químicos dos produtos, serão trazidos pelo RTIQ?
	174. Quando serão publicados os limites descritos no art. 45? Como devemos proceder até lá? Haverá período de adaptação?
	175. Os produtos importados cadastrados serão cadastrados independente se forem de origem animal e/ou vegetal?
	176. Continua válida a orientação da IN51/2020? Alimento coadjuvante importado será registrado ou cadastrado?
	177. Caso um produto registrado seja fabricado em mais de uma unidade fabril da mesma empresa, serão concedidos números diferentes de registros referente a cada unidade?
	178. O registro de produtos serão válidos por 10 anos? Isso passará a valer conforme as renovações dos produtos já registrados?
	179. Há a necessidade ter os três arquivos aprovados para o mesmo produto (fórmula, rótulo e embalagem)? Se tiver um croqui com os dizeres de rotulagem aprovado serviria?
	180. Para fábricas com volume mensal de mais de 500 fórmulas, por exemplo, todas deverão ser assinadas individualmente e previamente à sua produção?
	181. Pode-se considerar como assinatura as aprovações via sistema de novas fórmulas e novos rótulos? Ou seja, ao invés de assinar via DocuSign, ter uma aprovação sistêmica com registro de usuário, data e hora, visando o autocontrole e informatização d...
	182. Quem será responsável pelo cadastro/registro de um produto estrangeiro produzido por terceiros? Ou seja, o produto pertence à uma empresa X estrangeira, entretanto, é fabricado por uma empresa Y também estrangeira através de contrato firmado.
	183. Pela leitura do art. 51, não será mais necessário incluir a composição do produto na Autorização de Venda Livre?
	184. Para o registro/cadastro de produto elaborado por fabricante estrangeiro não precisa mais da carta de autorização, nem da declaração BPF emitida pelo governo?
	185. O fabricante estrangeiro poderá fazer diretamente o registro do seu estabelecimento e do seu produto sem ter de habilitar um representante (procurador) no Brasil?
	186. Uma vez registrado no Brasil, o produto, qualquer empresa pode fazer a importação usando este registro único? O registro será divulgado para consulta por todas as empresas?
	187. Quais seriam as categorias? Seriam como aditivo, alimento, premix, etc.?
	188. O MAPA irá migrar todos os registros e cadastros de produtos importados já existentes, ou terá que ser refeito pelo estabelecimento estrangeiro?
	189. No art. 54, a solicitação de inclusão de novas categorias de produtos, será feita via SEI? Haverá algum campo específico para apresentar a essa solicitação?
	190. No § 1º do Art 55, outros POAs estariam incluídos? Por exemplo: embutidos vencidos ou com desvio de processo, comestíveis vencidos em entrepostos, animais que morreram em transporte, produtos vencidos coletados em açougues, etc.?
	191. No art. 55, há menção ao art. 322 do Decreto 9.013/2017, entretanto, o Inciso I art. 322 trata de condenações, não entendemos a relação entre uma condenação e validade expirada. Poderiam explicar?
	192. Quais tipos de produtos estão englobados em “outros produtos” no § 2º do Art 55? Não fica claro por o artigo diz que é proibido uso de produto com data de validade expirada, mas no parágrafo permite o uso de outros produtos com data de validade e...
	193. No § 1º do Art 55, haveria diferença entre Ingredientes de Origem Animal e “farinhas e gorduras de origem animal”?
	194. Porque não se poderia utilizar um POA vencido para a fabricação de palatabilizantes ou outros aditivos/ingredientes? Isso será pauta para o §2º?
	195. Como serão notificados os estabelecimentos importadores sobre os produtos que forem registrados/cadastrados por estabelecimentos estrangeiros? No caso que tenham vários registros repetidos do mesmo produto.
	196. Não existe mais casos de terceirização? Não serão mais aprovados contratos de terceirização entre estabelecimentos registrados? Há a possibilidade de declarar em rotulagem mais de uma empresa fabricante ou manipuladora?
	197. O que o MAPA considera como processo produtivo? Por exemplo, a matéria-prima a granel, quando envasada por outra empresa, a empresa que envasa que é descrita no rótulo?
	198. A graxaria poderá receber, por exemplo, torta de farinha de outra unidade?
	199. Uma unidade poderá receber farinha de outra unidade e fazer padronização, sem ter atividade de padronizadora?
	200. Entende-se como não proibida a compra de embalagens de segundo uso de empresas especializadas na compra, higienização e revenda deste tipo de embalagens?
	201. Nos casos, em que os resíduos de abatedouros são encaminhados a graxarias para serem processados, sendo o abatedouro o detentor do resíduo animal e o registro e a industrialização dos ingredientes de origem animal são da graxaria, que pode retorn...
	202. Entende-se como não proibida a terceirização do serviço de higienização, quando aplicável, das embalagens reutilizadas?
	203. Haverá norma complementar que defina os tamanhos das embalagens de grande porte?
	204. O que é considerado embalagens de grande porte? É aplicável á embalagens primarias, como no nosso caso os big bags que entram em contato com o produto? E para contêineres IBC ou bombonas de 200litros? Quanto ao procedimento de limpeza, é necessár...
	205. No art. 60, não será mais aceito que coloquemos etiqueta com os dizeres em português, em território nacional, previamente à comercialização do produto?
	206. No art. 62, a palavra “também” no texto quer dizer que o produto exportado deve seguir as regras de rotulagem brasileiras e estrangeiras, mesmo que o produto não vá ser comercializado no Brasil?
	207. Quando houver possibilidade de uso de aditivos diferentes, na rotulagem não poderá usar a opção de eventual substitutivo?
	208. Haverá alteração do símbolo SIF?
	209. Qual o prazo de adequação para os produtos nacionais registrados, tento em vista a necessidade de realizar o seu registro vinculando-os à outras unidades fabris responsáveis por sua fabricação? E qual o prazo para a adequação das embalagens para ...
	210. Estabelecimento fabricante estrangeiro também terá o carimbo?
	211. No art. 64, XII, está escrito ‘Produto Isento de Registro no Ministério da Agricultura e Pecuária’. o nome do MAPA mudou para Ministério da Agricultura e Pecuária?
	212.  onde temos acesso aos ofícios circulares?
	213. A empresa será obrigada a realizar análise microbiológica?
	214. A rotulagem de produtos registrados ou cadastrados elaborados por fabricante estrangeiro, vão levar seguir com descrito na IN30"?  ‘Fabricado por / Importando por:’? E no caso do importador, precisará de algum carimbo?
	215. Não consta informação no art. 64 sobre a data de fabricação, esta informação não será mais obrigatória? A data de fabricação deverá ser mantida até que a IN22/2009 seja revisada?
	216. Também não será mais exigida a declaração no formato (dia/mês/ano) na validade?
	217. Sobre o Inciso XII; art. 64: haverá prazo para adequação das embalagens em relação ao nome do MAPA?
	218. Sobre o art. 64: Inciso VI - conteúdo, peso líquido ou peso da embalagem. Como serão consideradas as cargas que hoje consideramos como granel (na nota fiscal é declarado o peso de produto por caminhão) e que são expedidas divididas em big bags? T...
	219. No caso dos produtos das fábricas de ingredientes de origem animal para alimentação animal ainda com SIF ativo, qual frase deverá ser utilizada, tendo em vista as orientações do Ofício 26/20?
	220. Onde podemos verificar as metodologias utilizadas pelos laboratórios oficiais Mapa para alimentação animal além dos laudos já emitidos?
	221. Importadores diferentes trarão produto com o mesmo número de registro, caso o produto seja importado de um mesmo fabricante estrangeiro?
	222. A inutilização, nos moldes do decreto 6.296/2007, de produtos apreendidos pela fiscalização, poderá ser dispensada de acompanhamento oficial?
	223. Por que a amostragem de um produto em pó, geralmente resultado de amostragem composta (união de 5 ou mais amostras parciais) que pode ser mesclado e quartejado para confecção das amostras oficiais e contraprovas, geraria uma contra-prova inválida...
	224. O MAPA ficará com duas amostras e a terceira no local onde foi coletado. O fabricante irá retirar a amostra no MAPA ou no local de coleta?
	225. As amostras em posse de terceiros que não seja a unidade do fabricante ou do importador, serão feitas em embalagens lacradas? Pois o fabricante não pode garantir que não houve manipulação do produto em embalagens que já estejam abertas no local d...
	226. Nos casos de amostra única, a empresa não terá direito a defesa (com nova análise)? Há vários produtos que possuem vida útil com menos de 60 dias.
	227. Em quais situações a análise pericial poderá ser realizada em amostras cuja validade estiver expirada?
	228. Qual será a forma de notificação dos resultados de análises fiscais que não atendem ao disposto na legislação mencionada no art. 73? O INMETRO notifica via carta (física), a qual sempre chega em atraso e isto acarreta em perdas das análises peric...
	229. O art. 80 se aplica também para trânsito entre estabelecimento fabricante registrado em Sipeagro para estabelecimento que apenas armazene, comercialize e distribua? Mesmo entre empresas de mesma razão social (CNPJ diferentes)?
	230. A que se refere a expressão do art. 82; § 2º ‘comprovação de que o produto a ser certificado atenda aos requisitos do país importador, quando cabível’.  Como seria esse a comprovação de atendimentos aos requisitos? Deverá ser apresentado em todo ...
	231. Esta declaração do Inciso I do art. 83 não se encontra no OC 53/2023, essa informação fica valendo a partir da publicação do Decreto sem a alteração do OC 53/2023?
	232. Será atualizado o MAPA Drive ou será disponibilizado em outro local?
	233. Para a importação (art. 86) será necessário apresentar o certificado de cadastro/registro do produto para internalizar?  Vamos ter acesso ao cadastro de fabricante estrangeiro?
	234. A certificação mencionada no Inciso II do art. 86 é o Certificado Sanitário?
	235. Uma vez que está explícita a responsabilidade do importador sobre o produto importado, caberá ainda a exigência de procuração habilitando o estabelecimento a responder pelo produto perante o MAPA?
	236. Caso haja suspensão de fabricante estrangeiro e/ou produto, será para todos os importadores no Brasil? Então não haverá mais diferença entre quem conseguiu e quem não conseguiu tal registro. Correto?
	237. No art. 90, parágrafo único está mencionado que o MAPA poderá restringir os pontos de ingresso de produtos importados. Por que o MAPA tomaria essa decisão? Como será feita esta comunicação? Será realizada com quanto tempo de antecedência?
	238. As penalidades, sanções, medidas cautelares e demais processos administrativos do art. 91 do Decreto 12.031 serão aplicáveis a todos aqueles objetos de registro e registro simplificado?
	239. O § 2º; art. 92, se aplica a qualquer fiscalização?
	240. Sobre o art. 98 (Art. 98. Considera-se fraudado o produto corrompido, falsificado ou adulterado que tenha sido: VIII - fabricado com adição de ingredientes, de aditivos, de coadjuvantes de tecnologia ou de substâncias com o objetivo de aumentar o...
	241. No art. XII do art. 98, a referência seria de embalagens de terceiros ou rotulagem de terceiros? Como fica nos casos de terceirização em que usamos layout das embalagens da empresa solicitante, mas com dados da empresa fabricante?
	242. Se o limite mencionado no Inciso III do art. 99 não estará previsto em legislação, qual será a referência?
	243. No art. 100,§ 2º "Na hipótese de a irregularidade não ser corrigida no prazo estabelecido, será emitido o auto de infração e iniciado o processo administrativo de fiscalização agropecuária." Favor esclarecer: houve a infração (leve), mas a a empr...
	244. Ter um rótulo não conforme no Inciso III do art. 101 demonstra ser uma infração leve e sujeita apenas à advertência, porém no artigo 127 é mencionada a suspensão do registro. Qual seria a real punição neste caso?
	245. Qual seria o prazo razoável mencionado no § 1º; art. 101?
	246. Para infrações leves (art. 101), primeiro será lavrada uma intimação?  O auto de infração somente será lavrado se a irregularidade não for sanada no prazo?
	247. A cassação do art. 107 não seria de responsabilidade dos conselhos de classe?
	248. Não está claro de que cassação fala o inciso VI do art. 107, se do registro da empresa? Ou do Responsável técnico? Entendemos que não pode se aplicar cassação de habilitação ao responsável técnico do estabelecimento, pois quem habilita o RT (por ...
	249. No Inciso I do Art. 132, quanto à “Sétima reincidência específica que tenha gerado suspensão: vale o prazo de 5 anos para caducar a reincidência conforme a Lei 14.515/2022, Art. 28 (abaixo):
	250. A empresa não pode adotar um TAC exatamente em qual caso de não conformidade de natureza higiênico-sanitária ou tecnológica? Afinal, muitas das infrações, a maioria, são desta natureza, fragilizando a segurança jurídica para as empresas (art. 134).
	251. O prazo de adequação do ART 145 é aplicável somente para estabelecimentos exclusivamente importadores ou se aplica também a estabelecimentos que atualmente são importadores e fabricantes?
	252. No controle de estabelecimentos registrados da alimentação animal (aquela planilha com várias colunas) irá começar a distinguir quais são os estabelecimentos fabricantes de farinha e gorduras?
	253. A partir de 08/07, quando passa a vigorar o novo decreto, poderemos comprar sal não iodado para usar em nossos produtos? Estamos com dificuldade de encontrar sal iodado dentro da especificação, por questões de umidade acima. Porém, temos oferta n...
	254. Sobre a classificação de risco, como os estabelecimentos terão a informação a respeito de sua classificação de risco? Essas informações serão disponibilizadas em um portal, no cadastro do estabelecimento no SIPEAGRO ou em coluna na planilha de es...
	255. Muda algo para os estabelecimentos registrados como fabricantes de ingredientes para a alimentação animal?
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